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INCENTIVO A COLABORA Ç~O 

Com o fim c;le in~ep.liva.r 0... gosto dos Oficiais pela divulgação 

~e seus trabalhos, a Diretoria de A DEFESA NACIONAL, insti~ue 

a titulo de: premio, a partjr do numero de _dezembro do corrente ano 

~ma remuneração par~ trabalhos. publicados na revista. 

11 

Dadas as, possibilidade·s fi n anceiras da revista, essa remunera­

ção será modica e va,riará com o interesa.e ·que o trabalho publicado 

apresentar para os leitores e com a sua originalidade. 

111 

A Diretoria estabelecerá a remuneração que ~ocará a cada tra­

~alho da seguinte forma: 

t) Para ser remunerado o trabalho deve co~portar no mínimo 

6 PAGINAS .IMPRESSAS DA REVISTA, excluindo aa gravu-

ras e outros desenhos; 

~) Os trabalhos ori•ginais e objetivos sobre a instrução inclusive 

o estudo dos problemas taticos e os referentes á cultura geral 

que intereuem imediat~mente aos quadros terá a taxa de 

50$000; 

:) As traduções sobre os mesmos assuntos indicados acima tl""á 

a · taxa dé 25$000; 

:1) Os trabalhos das letras b) e ç), que pelo · seu vuli:o e valor de­

vam ser publicados em varios numero~ da revista, poderão ter,· 

a. criterio da Direto1·ia, uma' taxa espAJ:ial; 

') Os trabalhos das letras b) e c) deverão. ser trabalhos co~pple­

tos e poucc~ importa que sejam· publicados em mais d~ uin nu_; 

mero da revista. 
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IV 

Os originais não publicados serão devolvidos aos seus autore 

quand'o reclama"dos. 

v 

No caso em que o autor dispense a remuneração, ele "terá di 

reito a uma assinatura de seis mê.zes. 

VI 

Não serão· remunerados, salvo melhor juizo da Diretoria, 

transcrições de trabalhos publicados em outras revistas, jornait 

cursos e folhetos, etc. 

A DIRETORIA 

.. I 
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de Tática Geral 
Redator: JOÃO VICENTE SAYÃO CARDOSO 

BATALHA DOS TANKS, NA FRENTE I;)E 
RIO; EM 29 DE OUTUBRO DE 1936 

Trad. pelo Maj. RENATO BITENCOURT BRI GIDO 

No dia 29 de Outubro de 19,36, as trópas governamentais em­
contra o flanco direito das Divisões do General F RAN­

que· operavam em direçã o de MADRID, um contra-ataque de 
e envergadura. Este contra-ataque foi - pela primeira vês 

decorrer da guerra civíl na Espanha - levado a efeito por' po­
formações de carros. Quarenta tanks . aproximadamente 

engajados numa frente apenas de 2.000 metros. 
Eram quasi exclusivamente tanks leves; sómente alguns ,carros 
os, de antigo modêlo, se encontravam reunidos no centro . da 

de ataque. 
Uma curta preparação de artilharia e aviões precedera ao ata~ 

Portanto, nem o numero de . canhões nem a quantidade de 
disponiveis foi suficiente para abalar, sériamente, a posi­

inimiga não tendo sido tambem eficás o efeito do bombardeio 
executado com elementos insuficientes. 

Nestas condições, quando a preparação terminou, as forma­
de carros avançaram, rompendo n'um primeiro choque as p~­

inimigas, causando ao adversário perdas sensíveis. 
A Infantaria seguia a alguma distancia; porém foi éla par­

anulada a imobilisada pelas metralhador.as colocadas .na 
linha inimiga, que ficaram intactas. 

Os tanks foram separados da Infantaria que os acompanhava. 
a recuar, êles sofreram, ao regressar, sérias perdas, 

poderiam ter atacado sem graves inconvenient.es. Repeti­
a preparação de artilharia tinl)a sido insuficiente. Sem 
os carros poderiam, de uma só ves, romper a primeira li-

inimiga; mas a ultrapassaram sem terem posto fóra de com­
as metralhadoras que aí se encontravam e que a deficiente 

de artilharia as havia deixado intactas . . 
Assim, desde o inicio do ataque, o contacto foi quebrado en­

tanks e a Infantaria, que os seguia mais lentamente, tanto mais 
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-quanto a velocidade de ataqu~ dos carros, que é sempre . superior 
da Infantaria, não foi suficientemente reduzida, depois àa 
gem da pdmeira linha. · 

Esta batalha de carros teve como resultado um VE:rdadeiro 
sucesso. 

Depois deste dia, ·29 de Outubro de 1936, não houve 
tros de certa importancia nos quais os tanks tivessem sido 
jaáos ~ d~ um e de outro lado da frente -:- em 
mais consideravel. 

DESENVOLVIMENTO DOS CARROS DEPOIS DE 1918 

Poi para saír da situação difícil e dolorosa em que, na 
ocidental, a guerra de posição parecia definitivamente 1-'""'·""''""'"'í 
que o ca1-ro de assalto nasceu durante a ultima e decisiva fáse 
Grande Guerra. Tinham éles por fim, reduzir ao silêncio as 
tralhadoras inimigas que impediam, até aquêle momento, de 
maneira. quási soberana, todos os· ataques das colunas de 
forçar e atravessar as - ~~des de arame farpado e trincheiras. 

Em outros termos, o tank devia preparar o caminho para 
Infantaria nas posições e tambem através das posições 

Mostra a história como o carro foi então bem sucedido 
desempenho da função que lhe foi então determinada. Perto 
CAMBRAI, _-nó dia 20 de Novembro de 1917, 378 tanks 
em formação contínua, atacaram por surpresa e sem 
de artilharia as Íinhas inimigas, (alemãs) que, até então, 
resistido a "marmitage" e ás offensivas. 

Estas linhas foram num primeiro choque postas em uc.ov>U<I .... 

A Infantaria e a Cavalaria não as seguiram. Depois de 
12 horas de combate, os ingle.ses ocuparam, numa frente 
km. e numa profundidade de 9 km., as posições anteriormente 
tidas pelos alemães. As perdas do agr .ssor foram pouco 
tantes: menos de 4.000 homens. No decorrer das seis grandes 
talhas de FLANDRE, de Julho a Novembr o de 1917, as Divisões 
glesas que atacavam, obtiveram as mesm lS vantagens, sob o 
de vista da 17xtensão e valor militar do t erreno conquistado. 
gram elas mil vezes rúais caro: num total de 4 semanas de 
contínuo, mais de 400.000 ·mortos. 

A primeira batalha de carros foi lógo seguida de outras. 
quanto que, do lado alemão, continuavam a descrer inteiramente 
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do tank como um meio de- romper a ,frente, os Ingleses e os 
desde este momento, e os Americanos mais tarde, con­

ao aperÚlçoamimto metódico da nova · arma a , maior 
e energia. 'O ano de J918 foi colocado eompletamente 

o "signo" dos carros, que exerceram uma gr:ande · influê-ncia 
ultimas ações militares decisivas e o desmoronamento da frente 

a oéste. ' · 

Sem êles o capitulo final da 'Grande Guerra ·não seria ·expU­
ou não se poderia mesmo imaginar. ·Neste meio tempo. o 
que tinha sido, a pr incipio; un1 instrumento da guerra de po­
~e tornou uma arma utilisada na guerra d~ movimento: O 

juntq mostra, egundo o exemplo de um carro inglez 
pêso médio, a el'olução tecnica que esta arma sofreu. ·Os acres­

da velocidade em " qualquer terreno", do alcance e da blin­
durante o período compreendido entre 1916 e 1929 ·aí ·es-

nitidamente indicados. ' '' · 
Nós o resumiremos como se. segue: 
A rapidez em "qualquer terreno" foi elevada de. 6 para 50 km. 

isto é, é la aumentou de 733 por cento; o' alcance, de 19 pata 
Km., seja 926 por cento. 
Não é simples apreciar o desenvolvimento do armamento - do 

de assalto. O carro médio, inglez, do ano de 1916 (Mark 
levava dÓis canhões de 57 m !m e 4 metralhadoras; o carro mé­
de 1929 ( Vickers-Armstrong) possue um canhão de 47 mjm e 

metralhadoras. · · 
Numericamente o ;trmamenio do tank enfraqueceu em Jogar· 

aumentar; portanto, sob o ponto de vista militar prático - de­
da ampJiação notavel, graças a nóvos aperfeiÇoamentos, ·n-o 

de tiro antigamente bem mais restritos - a · efid.cia·· foi 
aumentadá. · /. ' 

A torre .principal da trank de 1929 ( 1 cànhão e unia metra'lha­
eonjugados) bate completamente a zona de 360" das quatro 

metralhadoras instaladas nas duas torres laterais bate, cada 
mais de 220 gráus. '• · . ·. 

Os angulos mortos que -eram antigamente a fraquesa congé­
do carro de assalto, desaplneceram. Em todas as posições, o 

moderno póde entrar em ação. Foi por este motivo que não 
aumentar o número das armas d~ tiro -e as restringiram 

proveito de outros elementos q:Ue contribui­
valôr do combate· do carro de assalto. r·· 
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OS T ANKS NO MOMENTO ATUAL 

Todos os paízes estão de acordo em grupar num pequeno 
mero de grandes categorias de pêsos, a variedade bizarra dos 
Esta. cla·esificação, que faz do pêso a característica principal, não 
arbitraria, nem tão maquinal como poderia parecer á primeira 
ta. Efetivamente, assiin como observou o eminente tecnico 
Tenente-Coronel PERRE' ( 1), d'o Estado Maior Geral, o pêso 
o tank "uma especie de soma algebrica de su;;~.s qualidades 
(potencia e mobilidade). que, além disso, fornece uma 
sobre as possibilidades de utilisação das pontes. e das 
O pêso do tank fornece então dados precisos mais ou menos 
tos, quanto á sua potencia de fôgo, blindagem, ~locidade e 
em "qualquer terreno". Permite êle tirarem-se conclusões rela­
tivamente ás possibilidades desta arma e aos limites de sua utili­
sação estrategica e tática. Do exposto acima se conclúe, por 
plo, que um carro pesando 20 toneladas póde transportar, sob a 
·forma de blindagem, armamento, força de motores, reserva de es­
sencia, uma carga util maiór que um tank de 4 toneladas. Da 
mesma fórma se conclue que o segundo póde desempenhar 
missões que não o primeiro. 

Distinguiremos quatro categorias de carros: 
, 

1) - Os carros "leves", pesando de 2 a 9 toneladas. 

Servem, prinCipalmente, para o reconhecimento propriamente 
dito; a rapidez e o alcance, neles, primam sobre o armamento. Não 
foram previstos para combater com a couraça propriamente dita, 
são para isto improprios. Unicamente construidos para se de.fen­
derem eficazmente contra adversários da mesma força, devem fu­
gir, graças á sua rapidez, aos adversarios mais fortes. 

2) - Os carros "medi os" pesam d e 1 O a 20 toneladas. 

São os carros de assalto propriamente ditos; estão 
ções de lutar eficazmente contra a sua artilharia. 

1) Tenente-Coronel J. PERRE', diplomado em Estado Maiór: 
"Les C,ars de Combât", Editions Berger-Levrault, Paris, 1937, pa­
gina 103. 
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- Os carros "pesados" que pesam de 20 a 50 toneladas. 

Devem, independentemente de sua base, ser suscetíveis de uma 
verdadeiramente autónoma (o carro inglez desta categoria 

designado pelo nome de "Independent Tank") . 

4) ·- Os carros "extr a-pesados", de mais de 50 toneladas. 

São os verdadeiros " (·arros de rutura"; não dispõem, é ver­
dade, sinão de uma fraca 1apidez e de um raio de ação médio; em 
compensação, têm artilharia mais potente e blindagem mais pesada: 
O esquema junto dá, para os quatro grandes grupos de tanks, suas 
principais características: pêso, rapidez, raio de ação, blindagem 
(máxima) e equipagem. 

Nós tomamos como pr ototipos classicos: 

1 - TANK LE'VE: "Vickers-Armstrong B 1931" inglez. 

Pêso (em ordem de batalha): 8 toneladas. 
Velocidade máxima: 35 km. á hora. 
Raio de ação (1): 160 km. 
Blindagem máxima: 13 m !m. 
Armamento: vêr o esquema. 

2 - 'I'ANK ME'DIO: "Vickers-Armstrong 1929", inglez. 

Pêso: 18 toneladas. 
Velocidade máxima: 50 km. á hora. 
Raio de ação: 185 km. 
Blindagem máxima : 25,4 m !m. 
Armamento: vêr o esquema. 

Os. carros de reconh'tcimento não são tanks. 

E' preciso colocar nitidamente, de um lado os tanks destinados 
ao combate, e. de outro lado, os carros blindados construidos para 
o reconhecimento. A estes ultimos está reserv1J.da, como o nome 
indica, a missão exclusiva dos reconhecimentos estrategicos e tá­
ticos, algumas vezes tambem, confórme o caso, a segurança· dos 
flancos. Os meios principais de combate d'estes carros' são a sua 
velocidade e a T. S. F. 

1) ·- Distancia máxima: que póde percorrer o tank com o seu 
aprovisionamento em carburante, inclusive a volta. 
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A blindagem destes carros . <ttinge, sómente em casos . muito 
raro3, uma expessura de 6 a 8 milímetros. 

A proteção resultante da blindagem é talvez um meio de 
tra:nquilizar a equipagem, si bem que seja" éla -~a paz de defendê-la 
contra pequel)-OS estilhaços ou ricochetes, e, àté mesmo, contra pro­
j etis de infantaria ou de metralhadora caindo em angulo desfavo­
r ável. Os carros de reconhecimento, blindados, deslocam-se geral­
mente por meio de rodas, raramente com lagartas. Estão no seu 
·conjunto, 'reduzidos a seguir as estradas e só parcialmente são pa­
ra "qualquer terreno". • O seu pêso é quasi sempre inferior a 6 
toneladas. O armamento destes. carros se compõe de uma ou duas 
metralhadoras; excepcionalmente, montam-se nêles armas capazes 
de perfurar as blindagens léves. 

O valór combativo destes carros é muito medíocre. Na ver­
dade não . sao êles destinados a combater, somente a reconhecer o 
terreno; si, no decorrer destes . reconhecimentos, êles se lançam 
contra um inimigo superior em fôrça (mesmo contra um fusil­
metralhador), isolado, pó de ser considerado ·por êles como tal, a 
sua velocidade não lhes permitirá a retirada, sinão em casos verda­
deiramente excepcionais. Aqui ·e lá na ESPANHA,, os, carros deste 
tipo (geralmente improvisados), foram engajados. Quando isto 
aconteceu em sectores tranquilos, tendo em vista simples reconhe­
cimentos, em condições favoraveis, uteis resultados foram obtidos. 
Quando ,ao éontrario, estes carros foram engajados isoladamente 
na luta, foram mal sucedidos, salvo quando lhes foi" possível se re­
tirarem rapidamente. A fragilidade dos carros de reconhecimento 
deste genero, manifestou-se na ·ESPANHA, de uma maneira evi­
dente. 

Provêm ela principalmente do fát o -de ser·em, raramente para 
"qualquer terreno" e da sua blindagem ser insuficiente. 

·No combate, ao qual' poderão · ser, em fim de conta, obrigadoil 
a ' intervir por força. do adversario, não foram totalmente utilisados; 
pa'ra os reconhecimentos e a defesa stio muito . pouco apropriados. 
R.;sulfaê:los negativos obtidos pelos carros léves. 

O-General FUL.LER, este gênio cr eador das formações moder­
nas de ta~ks na Grã Bretanha, estabeleceu, .baseádó numa "enque­
te ", feita "in lÓco ", os pontos seguintes: 

•! os· carros léves, devido ás suas pequenas possibilidades 
de utilizaÇão,' demonstraram ser ·quasi sem valôr. Os tanks 
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italianos e alemães (que estão sendo engajados na ESPANHA) 
são "o produto da economia" e não de ideias táticas". Não 
se trataria neste caso de uma tática real dos tanks - visto 
como geralmente os carros de assalto são utilis!!:dos isolada­
mente · ou dispersos sobre largas frentes. 

O tank léve não é em caso algum um instrumento de com­
bate. E' sómenh um meio de reconhecirp.ento 'blindado, de 
um· interesse secundário que, talvez, si se aumentasse sufi­
cientemente o af astamento dos eixos poderia ter uma real 
eficácia. 

Em terreno cortado de estradas, rios, etc., o carro léve 
atual se parece < om um "destroyer" que s~ encontrasse em 
plena tempestade e não pudesse mais avançar. Além disto, 
a equipagem, devido ao espaço muito restrito que lhe está 
reservado, · tem a impressão de estar encerrada num ataúde 
que se deslóca, não contribuindo absolutamente para elevar 
o seu moral". 

tanks de p'l"ocedência estrangeira. 
O carro léve alemão. 

Em algarismos redondos, 300 a 350 tanks alemães (léves), 
foram incorporados no Exército do General FRANCO. O Pêso des­
tes tanks, em condições de . combate, se eleva a cêrca de 6 toneladas. 
Sua velocidade maxima é de 50 km. a hora'. O armamento se com­
põe de duas metralhadoras conjugadas em torre giratória comple­
ta ( 2). A equipagem compreende dois homens; a blindagem é 7 mjm 
pelo menos e de 1:3 m im no máximo. Os carros acima apareceram 
(na ALEMANHA) pela primeira vez em 16 de Março de 1935, dia 
em que foi novamente proclamada a soberania militar na ALEMA­
nha. As fundadas esperanças, do outro lado do RHENO, nesta 
nova arma, foram fantásticas. Declaravam mais ou menos aber­
tamente e acreditavam mesmo em certos meios militares, que o 
carro alemão, graças á sua construção que lhes parecia perfeita, es­
taria apto e faria mesmo nascer nóvos métodos fundamentais de 
guerra. 

Estas loucas ilusões foram bem sucedidas, abrindo caminho 
mesmo no estrangeiro e influenciando profundamente a opinião 

(2) Os ensaios feitos na ESPANHA para substitui~ as duas 
metralhadoras por uma peça léve (de tubó curto) tivéram resulta­
dos inteiramente negativos. 
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914 A DEFESA NAClotiA-L ----------
publica, porém foram total e definitivamente destruídas ( 3) 
frente de MADRID pela brutal realidade. 

O carro alemão, que fórma o esqueleto das novas " 
Divisionen" ( 4) alemãs, frequentes vezes terminadas, e 
julgadas com exagero ,se- revelou . como um instrumento mediocre, 
quasi sem utilidade. Setenta a cem tanks desta espécie foram até 
este momento capturados das trópas do General FRANCO depois 
de combates, muitos dêles insignificantes. Em muitos casos, póde· 
se mesmo dizer ·na maior parte, foram obrigados a se renderem de­
pois de terem sido atingidos, ligeiramente, por balas de metralha­
doras ou mesmo· de fusis de infantaria. Ainda que, por motivos 
fáceis de compreender, a critica' que os tecnicos alemães fizeram 
sobre os carro>; alemães engajados na "revolução geral espanhola", 
ainda que bastante reservada, não per_manéce ela men9s severa e 
instrutiva. Assim o Coronel RUDOLF VON XYLANDER, profes­
sor da Academia de Guerra ( 5) escreveu no oficial "Militar-Wo­
chemblatt" (6): 

( 3) O autor destas linhas reivindica a honra de ter protes­
tado há mais de um âno, e talvez o primeiro, contra os sonhos utó­
picos e as mentiras descaradas e tendenciosas que se referem á 
completa. potência do pseudo tank alemão. 

(4) 
(5) 

Superior 
(6) 

Divisões motorisadas e blindadas do tipo alemão. 
A Academia de Guerra de BERLIN corresponde á Escola 

de Guerra de Paris. 
Hebdomanário Militar n. 0 49, 1937. 

(Continua no proximo n. 0
) 
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·Redator: OLINDO~DENYS~'} 

UMA . .JORNADA NO 
Pelo MAJOR X. 

A apresentação de "UMA JORNADA NO GRUPO" vem sa· 
tisfazer uma das mais justas aspirações da A DEFESA NACIO­

NAL - "ser util aos oficiais da tropa" 

O presente estudo destina-se aos Caps. que ainda não passa­

ram pela E. A. e aos subalternos, facilitando-lhes ,uma, orientação 
para o emprego da t ropa num quadro de conjunto) em 'que se har­

monize uma situação verossimil com os pormeno~es de aplicação 
por parte de cada um dos oficiais do Grupo e da bia , especial­

mente no final do 2." semestre de instrução - "fase de treina· 

mento" dos quadro~ 

E' desejo de A DEFESA ' NACIONAL prosseguir na publica­

ção de estudos semelhantes, esperando para isso a colaboração 

eapontanea de todos aqueles que queiram auxiliar seus camaradas 

A) Situação .Geral --Carta de Alegrete. 1/ 50 000. 

Uma DC. azul, reforçada, retarda a progressão rle elementos 
vermelhos que no dia D se encontram a cerca de 20 kms. a W. 
de ALEGRETE. 

Em ligação com a DC. passará a operar a 1. • DI. que, reunida 
em ALEGRETE tambem a D, de dispõe de toda a jornada desse· 
dia para. se instalar afim de cumprir a seguinte missão: 

1.") . Ocupar defensivamente uma primeira posição balisada 
pelas altur~s L. do arroio CAPIV ARY, tendo a direita · apoiada 
no rio IBIARAPUITAN e a esquerda na região de IDALENCIO, 
afim de interditar· ao inimigo o acesso á ALEGRETE, d~sde o 
alvorecer do dia D+ 1. 

2.") Em caso de ameaça de rutura de sua frente, antes de 
D-t-4, deverá retrair-se para a margem L. do rio IBIRAPUIT AN 
(2.• posição), onde se instalará de modo a impedir, a todo custo, 
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que O: inimigo desemboque de ALEGRETE e transponha. o 
rio no trecho entre o arroio CAIABOATE ao N. e o arroio 
VERA' ao S. 

3. 0
) Seus flancos serão protegidos pelo rebatimento dos . 

mentos da DC., sendo: 
- uma Bda. Cav. ao N. que se encarregará de manter a 

região A. BORGES; 
- o grosso da DC . ao S. inicialmente na região BOA VISTA 

- SOBRADO e no caso de retraimento da DI., barrará ao ini-
migo a transposição do rio IBIRAPUITAN, desde a foz do arroio 
CA VERA para o S . 

4. 0
) A DI. será reforçada a D+3 por 1 Btl. Mtrs., 1 Cia. 

Anticarros e 1 Gr. 105L . . .. . . . . 

B) Situ;~.ção particular. 

A 1. • DI. instalou-se na 1." posição 
condições: 

1. o - Ide ia de manobra: 
a) atrazar ao inimigo a sua descida das cristas bordando 

imediatamente W . o arroio. CAPIV ARY; 
b) dificultar-lhe a transposição do arroio CAPIV ARY; 
c) retardar ell).fim sua progressão entre o arroio CAPI­

VARY e o rio IBIRAPUITAN, especialmente segundo 
das duas estradas de rodagem para URUGUAIANA. 

2. 0 
- Infantaria - organizados 3 sub setores : 

-- o do 1." RI. ao N . desde o limite N. da DI . 
ferrea; · 

·- o do Centro; 
-o do Sul. 

a.o - Postos avançados: 
com lnissão de vigilancia, constituídos pôr 1 Esq . 

.RCD. e elementos fornecidos pelas unidades em 1.0 escalão. 

4. 0 
· _ Artilharia - organizados os A~upamentos: 

- de apoio direto __:_ ao sub setor N . - constituído pelo 
RADo . 

- ao sub setor C. 
·-- ao sub setor: S , 

de ações de conjunto. 
5. 0 

- Reservas: 

30 



Rr'. (menos 1 Btl.) na região QUINTA MACIEL 

RCD (menos 1 Esq.) na estancia sem nome ·a L. de 

6.6 Trens e serviços: 
- os ~erviços da DI. a L. do rió IBIRAPUIT AN. 

da Inf. estão a W. do IBIRAPUIT AN· mas os 
somente as CLM. e viaturas indispensaveis no 'momento." 

C) Estudo do empregc:.\ de um grupo ·n.a· defensiva. 

Do Agrupamento N. é atribuido ao 1 Grupo do RADo. 
apoio do Btl. encar "egado da defesa do· eixo da ESTRADA GE­
L PARA ITAQUY, numa frente aproximada de 2 kms. ao lon­
do ·arroio CAPIVARY, ou se-ja a defesa da elevação de B . 

ARQUES, entre os limites . . . . . . . . , 
- Sera esse o Gr. com o qual vamos trabalhar, vivendo 
a jornada do dia D na pessoa do sell: Cmt .. .. .. . . . 
-· Porque escolhemos um caso em que, havendo um Ag. 

apoio direto ao RI. preferimos dar um Gr. a cada Btl. em 
vez de conservarmos os dois Grupos em condições de atuar em 
toda a frente dó RI? Não é certo que a centralização . é regra n.a 

. em situação defensiva, isto é, pode-se porque ha tempo, ex­
plorar ao maximo a mobilidade das trajetorias, a , dosagem crite­
riosa dos fogos, ou o emprego da massa? Tres razões justificam 
a atuação do Grupo isoladamente: 

1.'- Sendo a frente do RI. muito grande (cerca de 6 kms.) 
o trabalho dos Grs. ficaria muito acrescido para a organização 

2. • - Em toda a frente do RI. as possibilidades de ataque 
(coberturas, caminhamentos, etc.) são uniformes e, pela propria 
missão é necessario dispor-se de artilhària em toda a frente, a 
partir do córte do arroio CAPIV ARY; 

3." - Finalmente o tipo de defensiva sendo apenas cóber­
tura condicional até D+4 (aguardar cbegada de reforços), não é 
razoavel que se organi:(:e completamente o sistema de transmis­
são e principalmente se estenda o 'fio telefonico numa rêde com~ 
plexa (somente assim as transmissões serão realmente seguras e 
rapidas), para depois, no retraimento, perder-se, si não todo, pelo 
menos grande parte desse material que irá fazer muita falta na 

posição. · 



. Na situação exposta, trata-se duma defesa em larga frente 
para a Inf. Mas a art. só em circunstancias . favoraveis poderá 
explorar a aptidão do material moderno em alcance e direção, 

. pa~a distribuir tiros numa frente tão extensa e profunda quanto 
se deseja. E' que surgem dificuldades não só a boa 
terre"stre abrangendo o conjunto de toda a frente 
sem forçar a instalação de numerosos PO., sem recorrer 
lão ou ao avião, como tambem quanto as transmissões que se 
tornam menos rapidas e seguras á proporção que aumenta a dis­
tancia entre os elementos a ligar. 

São estes os dois principais fatores, responsaveis pelos im­
pecilhos criados á manobra oportuna dos fogos, e const>quentemente 
ao comando, que obrigam a art. a atuar em casos semelhantes, 
centralisada apenas até o escalão Agrupamento. 

Convém frisar que o Gr. constitue o ponto final na descen­
tralização da art. e deve sempre ser empregado em condições de 
real comando pelo · Major, apto a intervir com o total das bias. 
em toda a zona de ação que lhe for afeta. A, bia., empregada iso· 
ladamente, só ae justifica por exceção, mesmo no qul;ldro do plano 
de emprego do Gr. (objetivos de destruição, ou de dimensões re­
duzidas) . 

Tomando o Gr. por base, é que se poderá 
fogos - oportunos e poderosos - ou s'eja a ação pela massa, 
característica da art. Em verdade, só a partir do -Gr. é que se 
encontram elementos imprescindíveis, no proprio terreno do com­
bate, ao comando seguro, á preparação topografica, a observação, 
as transmissqes, as ligações e a segurança. 

Os pm·menores da organização do Gr. (vide R. E. A. - I 
parte - titulo li, numero 11), dão a classificação dos orgàos de 
comando (Turmas de reconhecimento, observação e ligação), che· 
fiados por oficiais de aptidão comprova da, além do serviço das 
Transmissões dirigido por um oficial especialisado. Esses orgãos 
são ainda mais deseiivolvidos no Regimento (salvo o orientador), 
o que permitirá con,iugar .facilmente a a ção de um escalão 
mado de 2 até 4 Grupos. 

Esta razão força cada Ag. corresponder ao comando de 
Regimento, '!isto a falta de um Estado Maio·r já constituído, 
pôr naturalmente o desfalque de elementos preciosos dos 
para poder funcionar o Ag, 
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comandos 

-- O Cmt. do Grupo para IniCiar o acionamento de sua uni­
dade precisará evidentemente de receber ordens. 

Ordem da DI? A ordem da DI. chegará ao Gr.? Não! 
Embora essa ordem já tenha a participação do Cmt. da AD. 

oue em regta deve fornecer por escrito o item ARTILHARIA, ela 
satisfaz ao Gr. Con tem somente a missão, a organização dos 

os dispositivos e quantidades de munição a . consu­
mir, ou sejam, os esclarecimentos necessarios ao conhecimento de 
todos os elementos da DI. A ·ordem da DL acionada a AD. e es­

é que expede ordens interessando a execu<,>ão por parte 

E a ordem da AD. <:hegar(l ao Gr. ? E' razoavel, si bem que 
em carater obrigat.orJO. De fato, o Cmt. da AD. em sua or­
que pode ser completa t tornando desnecessaria a da DL), ou 

aditamePto, vai se preocupar primordialmente em distribuir aos 
a orientação para a execução, dentro de bases nitidas e res-

da manobra dos fogos no tempo e no espaço; 
dos deslocamentos ; 
dos trabalhos nos diversos locais de orgãos dos Grs. 
dos preparativos dos tiros a ·desencadear, 

tituindo no conjunto as bases de um verdadeiro plano de em­
cujas minucias vão surgindo á proporção do tempq. disponi­

antes do ataque inimigo. 
A ordem da AD. (em regra ordem de reconhecimento para 

'IDIIL~,~~:ao defensiva chegada aos Ags., estes em adi~am,~nto poderão 
os ,esclarecimentos necessarios ·para c.oordenar a ação 

nos trabalhos de instalação e preparo . dos tiros._ Com tudo 
sempre o fator tempo influindo de modo decisivo. Quando 

tempo for suficiente, permitirá sem atropelos tal sucessão de 
completas, ol}de o escalão subordinado como o Ag. pouca 

mais terá que acrescentar á ordem da A.D., então suficiente 
minuciosa. Mas, quasi sempre o prazo é considerado exi­

aliás com justa razão: não se deve perder tempo em minucias 
carta quando tal carta não ·for precisa e atualisada (culturas, 

rel!'<etaca<o, itinerarios, etc.), em prejuízo do prazo necessario á ex e­
dos reconhecimentos. 

em regra o Gr. trabalha com. uma ordem ao Ag. 
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A ordem do Ag. para ser expedida afim de orientar 
mente os reconhecimentos, não exige farta documentação 
ou da AD. Bastará que o Cmt. do Ag. receba por telefone ou 
mo pessoalmente (convocado ao PC. da AD) as ·bases 
para acionar seus Grs. - por exemplo: " ... o' seu Ag. (tais 
deverti apoiar tal RI que defenderá o eixo tal ... tais regiões 
procura de PB ... tais para procura de PO. prazo para a rP'"""" 'RI 
do dispositivo ... todos os Grs. deverão apoiar a L. P. R. ... 1 
por Gr . . em fogos conentes sobre tais eixos. . . ligações ... " 

Dessa fórma os reconhecimentos .não serão atrazados de 
ou mais horas, devido unicamente á redação e impres~ão dE!! 
Logicamente, quanto menor o prazo para a realisação das 
mais rapidamente devem os orgãos de comando ser acionados, por 
zes mesmos utilisando exclusivamente ordens verbais. 

-- Chamamos acion amepto ao conjLJ.nto de providencias ( 
dens e decisõe~) capazes de movimentar e .orientar os diversos 
gãos do Gr. para que ele possa, no prazo determinado, .estar 
condições de c.umprir sua missão. 

Com essa finalidade, o Cmt. do Ag. N. deu aos seus 
a ordem .cujo extrato se . segue: 

· L'D.I. P. C. 
J.o RA Do. 
N.o., , • • 

ORDEM DE RECONHECIMENTO 

(Instalação defensiva) 
l -· Situação geral: 
a) informações sobre o inimigo ... 
h) tropas amigas .. . 
~ - Missão da DI. e organização da defesa: 
a) ideia de manobra .. : 
h) 
c) 

·infantaria .. . 
artilharia . . . 

3 - M issões d o A g. N . 
a) I 'Grupo: 

-- auxiliar a defesa da PR. f ce ao ítrroio 
mediante entendimento direto· com o Cmt. do Btl. 
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- prejudicar a ' progressão de elementos inimigos · ao lún-
. ;;o da cri sLa O . AMARAL-SOUTO . 

- dificult ar ainda a progressão partindo. das gar upas de Sou­
to em1 dire<;ã o a D~ Mal'ques e B. Marques. 
b) II Grupo .. . 

4 -- Locais de procu•·a 
a) I Grupo 

PB. na reg1ao d~ cota 105, a 2 kms. S. de L. FER­
NANDES. 
PO . na crista, a 2 kms. a N . W . das PB . 
T C . ao S. de SANGA DO SALSO, a L. da estrada. 

b) li Gr upó . .. 

5 - · Organi zação das t ransmissões e ligação -
- Red e télefonica por conta dos Grs. á condição de facil 

o. 

a funciona1· a partir das 5 (cinco) horas de D+ 1. 
-- Ligações com o Btl. por conta dos Grupos. 
-- Codigp de sinais ·-retraimento dos PA .... ......; foguete fu-

amarela ... 

-- PC . do Ag. encostas 1 km. N . L . de BELARMINO. 

6 - Organização da ob~ervação -
- PO. com vistas desde a ·margem L. do arroio CAPIV ~\.-

-Região de O . AMARAL, por c·onta do avião ... 

7 - Organisação do tiro (regulações) -
-- Por conta do Gr . 
- forne cimento de cartas topograficas ... 

8 - Organi~ação das PB . - (defesa aproximada) 
- trabalhos ligeiros para proteção do pessoal . .. 

9 - Munição· __, 
Dotação de 1 U.l!'. a manter nas PB ... 

- Consumo diario nos tiros correntes: maximo de 1/2 U.F. 

10 _-_ Condições de execução: 
a) r econhecimentos executados até as 16 (dezesseis) horás. 

entr ada em P . B . na 1." parte da noite (D / D-+-1). 
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c) PB. de troca previstas para ocupação 
fOl'ÇO (75). 

d) abertura do fogo - a partir das 6 (seis) 
- por iniciativa do Cmt. de Gr . 

. e) circulação - atravez do campo ao 
SALSO .. . 

11 - Informações diversas (serviços) : 
a) · reparações ~ · em 'fELES. 
b) evacuações - pessoal - G. P. D. em TELES 

- material -- . . ... . 

a) - 'fen.-Cel. N. - Cmt. 

D) - O 'l'R1~BALHO DO GRUPO 

1 - Recebimc.nto da ordem do Ag. 

- Nai manhã d~ dia D onde estava o Cmt. do Gr. ? 
mos a hipotese razoavel de se achar ás 7 (sete) horas no PC. 
Ag. numa das casas proximas a ALEGRETE, onde se poz ao 
da situação e trocou ideias sobre as condições de e~prego do 
Gr. 

Em seguida recebe a ordem do Ag. e desloca-se para o 
PC. em G. PAIM, afim de tratar do acionamento de sua 

2 - - Est~do previa do reconhecimento -

-- Chegando ao seu PC. convoca os Cmts. 
M. para,juntamente com· seus auxiliares imediatos (Tenentes 
servador, orientador, das transmissões e da ligação), estudar a 
tuação e determinar a~ diversas tarefas. 

Antes da chegada 'dos auxiliares, prepara, de acordo 
instruções recebidas, ·a sua carta e fi rma em linhas gerais as 
decisões. 

Para isso, como procede ele? O qu'é lhe interessa 
tamente? 

a) - A Íniuão e a zona de ação. 

- A primeira sendo de apoio dir eto ao Btl. 
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definida após entendimento com o Cmt. do Btl. Como 
irá se process._ar? Uma unica resistencia aproveitando o 

CAPIVAR.Y como obstaculo? Uma segunda resistencia mais 
? . 

qualquer forma el já pode assinalar que seus fogos de­
ter ação desde um limite curto, inicialmente b~~:liaado pelo 
CAPIV.'\RY. 
limites em direção 11endo os da zona de ação do Btl. o Ma­

tem conhecimento portanto para registrar na carta a zona 
do Gr. 

cumprir a missão, o que necessita o Gr. primordial-

de baterias e observatorios: 

- No caso em apreço, as PB. devem ter precedencia, pois 
ha tempo suficiente para o estabelecimento das ligações e as-

de pé a questão do deaenEiamento. 

Onde escolher as PB.? Pelo estudo da carta conclue-se 'que 
o da cota 105 a 2 kms. ao S. de L. FERNANDES, ha pos­

de serem encontradas PB. em condições satisfatorias, 
quanto a defesa anticarros, pois o valor do arroio que nasce 

a J. DORNE:LAS e corre para N. Lf não parece aceitavel.. 

-- As condições de desdobramento e a reliião de procura de 
determinadas pelo Ag. tornam esta tarefa d~ solução pronta, 
o numero reduzido de bias. no escalão e' o terreno apresentar­

pouco movimentado, coberto de capim nativo e só com ve-
mais variada e .alUI. bordando os cursos dagua (forma ti­

dos descampados do Sul). 

- A LPR. terá sua barragem certamente com~reendendo o . 
do arroio CAPIV ARY, já tomado pelo Gr. como limite 

Sabe-se que o 75, cujo· alcance maximo é da ordem de 10 
não deve participar da barr~gem de deter com alça maior que 

(razões de .dispersão e margem de segurança) determinando 
essa .distancia de 5 kms. o afastamento maximo das Biás. 

tenham qu1e tomar parte na barragem. 

E o fastamento mínimo ? Função dos fatores: 
- dispositivo da Inf. 
- exigencias da manobra de fogos -
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segurança projwia da art. (especialmente 
!'OS). 

Para o caso em estudo, um afastamento da orrlem de 3 km 
será suficiente c preferivel mesmo maior de 3 k111s.pois, tendo 
bias. qu(; agir numa frente aproximada de 2 kms., os deslocament 
dos tiros em direção não obrigàrão a mudança de frente, no co 
jnnto das 4 peças, para atender a segurança das guarnições na ex 
cuçãQ dos tiros. (E~sas n1udanças d efrente são exigidas quando 
de~locamentos em direção ultrapassam 300"' para cada lado). 

Além disso, si não for organisada a L. D. significa que a s 
gnrança da art. vai repousar exclusivamente na integridade 
LPR. forçando desdobrar as bias. a uma distancia capaz de acau 
tela-las ·razoavelmente dos perigos proprios 
ta do adversario. 

c) -• Regiões para os observatorios . 
• 

-- Tendo assim já uma ·ideia sobre a região de procura de P 
ana~isemos a carta para concluir as regiões onde devam ser loc 
lisados os PO. O perfil do terreno indica que para termos vi. 
sobre o arroio CAPIV ARY e cristas de SOUTO, os PO. devem 
procurados nas alturas que margeiam. ao S. o citado arroio. 
missão exige escalonamento de PO. em profundidade? Não, e 
exigisse seria uma dificuldade muito séria a contornar. . . Por 
to, os PO. poderão" ficar bem avançados e si necessario, até p 
ximo dos elementos do Btl. que estejam colocados na crista, 
si a Inf. tem por missão a cobertura sem se deixar aferrar, I 
plicitamente as bias. nada terão que intervir, especialmente na m 
gem S. L. do citado arroio, desde que - seja iniciado o retraimen 
por parte do Btl. 

- Onde .ficarão os PO. do Gr e quais os destinados ás bi 
Haverá pesso'al suficiente para os PO. necessarios? Normalme 
o Gr. pode equipar e explorar dois PO. e cada bia. somente um, 
qw~ perfaz um total de 50. PO. funcionando no Gr. . Em princi 
pois, como distribui-los? E quais O!l que serão normalmente o 
nisados? 

P~ra o nosso caso parece razc.avel bastar 1 PO por Gr. e 
por bia. todos com vistas para a zona de ação do Btl.? Como 
Gr. terá que atuar quasi exclusivamente com tiros á vista, pree' 
rá o seu PO. (PC.O. -posto-de comartdo de :observação), re 
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------------------------------
der condiçúes as mais satisfatorias possíveis. Nesse ·P. O. deve­
rá permanecer o tenente orientador e daí partirão todas . as ordens 
de tiro ás bias. contra todos os objetivos á vista. 

Mas, um outro P.O. de Gr. (equipado com o tenente obser­
vador) poderá ser instalado para atender á vigilancia ou realizar a 
observação conjugada, quando essa conjugação não puder ser obtida 
com um dos PO. de bia. 

Temos assim o Maj r com noção bem nitida sobre a rede de 
ol·servaçãol que :vai neces itar, fruto da que o terreno pode .ofere­
ce!", analisado pela carta.Os reconhecimentos 11 que irão dizer sobre 
~ssas possibilidades. 

- Ainda, para que os PO. sejam uteis, o que é necessario? 
Liga-los ás bias. 

Vemos então a questão das transmissões infltlindo na de­
cisão do Major. 

N"ão pode a art. prescindir de boas Transmissõe!; para a exe­
cução do Tiro -- por isso o Telefone de~e ser sempre utilisado 
salvo quando a urgencia d.e abertura de fogo não admitir aguar­
dar o estabelecimento das linhas, (casos especiais, mormente na 
aproximação). 

O desenvolvimentp da rêde telefonica não terá para o Gr. um 
tão acentuado quanto o exigido para uma defe1;3a a se pro­

em profundidade, com varias linhas de resistencias sucessi­
mas, é razoavel o estabelecimento das centrais de Gr. ( cen­
avançada ou dos PO. e central recuada ou das PB.). Proximo 

a central das PB. ficará instalado o PC. T. (posto de comando de 
Grupo), no qual permanece o Tenente das Transmissões 
pela satisfatoria ligação entre o comando, as bias. e os ob­

( observado es terrestres, em balão ou avião, para a 
·"'""""'~''"' dos tiros preparados). Deixando por conta das bias. a li-

entre a PB. e o PO. o" Gr. por certo terá pouco trabalho, 
si quizer dobrar tais ligações por sua conta. Mas, é couve­

não esquecer o precario funcionamento de extensas linhas 
cabo leve mormente com o orvalho ou chuva, quando as linhas 

diretamente no chão. . . Será possível a .posteação das 
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- A Transmissão otica seria de rendiment~ precsrio, 
configuração do t<:rreno, exceto para a bía. mais ao N. mesmo 
sim em 2.' urgencia:, entre PB e PO. 

- Com o Ag. tambem se impõe uma linha telefonica, dobran­
do a TS.l!' e para o Btl. nennuma dificuldade nas transmissões, 
In justaposição ou proximidades ~e PC . 

A dotação em fios no Gr. e nas bias. é mais que suficiente ao 
caso em estudo, pois não haverá necessidade aqui de ligações com 
PO. avançados, á frente da LPR (a coberto dos PA.) . . As "K"~'""" 
11-Jais extensas são de ordem de 2 a 3 kms. entre PB. e PO. tornan­
do-se 'desnecessario o reforço de fios por parte do Ag. E, por 
sua vez, o Ag. prescreveu parcimonia de fios ... 

'>) -PC. do Gr. e do Btl. 

- Onde vai ficar o PC. O. do Gr.? 

Sabemos que não deve ficar muito afastado rlo PC. 
pelos motivos: -

missão do Gr. em apoio ao Btl. 
- condições de defesa a apresentar pelo Btl. 
-- necessidade de PO. aos 2 PC. na crista de B. MARQUES. 

Esses motivos suficientes para impor uma justaposição de PC. 
instalados na ravina a 700 ms. a S. W. de J. L'OPES . 

f) - PC. do Ag. 

- Onde ficará? Deve constar da ordem do Ag. A sua 
sação é interessante, nessa fase dos trabalhos, especialmente 
o tenente das transmissões. 

r.) - Munições. 

A questão das munições não constitue outra pre"m'"''""'" 
ao Cmt. do Gr.? 

A ordem do Ag . . não prescreve a organisação 
junto ás PB.? De fato 1 'U.l~. (200 tiros por' peça) é facil de 
conservada sem trabalhos especiais para proteção da munição. 
ta tratar da C.L.M. para que possa remuniciar com segurança, si 
se fizer neccssario. 
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Apresentando dificuldades para a 
..,..,mu"'~'"v de suas numerosas viaturas, tem no entanto grande li­

para a escQlha do local que ofereça boas condições para o 

Em virtude da ordem recebida, deve a CLM. permanecer a 
do IBIRAPUIT AN, para ate~ der mais rapidamente a recupe­

da munição, na previsão da ordem de retraimento, pois os 
dasbias. só transportam 1/ 2 U.F. (50 cgs. a 8 tiros), 

parece aconselhado fazer tal recuperação utilisando os car-

A região entre C. PAIM e a SANGA DO SALSO deve ser re­
IOnrleCJIOa para esse fim. 

- Tudo o que dissemos, foi fixadd num tempo de 15 a 20 mi­
pelo . Cmt. do Gr. que já vinha raciocinando desde o PC. do 

( Cont. rto proximo numero). 

"A DEFESA NACIONAL" 
DEMONSTRATIVO DO MOVIMENTO DE "C~IXA" 
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NOTA SOBRE A MANEIAA DE CON·DUZI·R 
A INSTRUÇAO DE QUADRO·s . 

Tradução de um trabalho do Gen. de 
LAURENCIE. Cmt. da Escola de Cavalaria 
S UMUR, pelo Cap. AUGUSTO CESAR 
CASTRO M. DE ARAGÃO, instrutor de 
d , Cavalaria da Escola dé Armas. 

PRO' LOGO 

Na mais larga acepção do termo, a - Instrução dos- '-'•••••nn 
- tem por fim forma-los sob o duplo aspecto' de 

-- Instrutor - Instrutor dos subor8inados, quaisquer 
jam, graduados ou soldados. 

- Executante - Comandante da Unidade correspondente 
comando a 'que pode ser chamado a e~ercer, quer em tempo 
J>az, que1· em tempo de guerra. 

Cumpre · assinalar que, normalmente, só é aplicado o 
Instrução ·de Quadros - ao ramo da atividade militar que 

respeito especialmente, á form~ção tática doa quadros. · 
O ensino de outros assuntos, (Instrução Técnica, . Serviço 

terno - Serviço de Guarnição - Sinais de respeito - etc. 
etc .. . ) é objéto de sessões de instrução comumente 
teóricas . . 

· A presente nota só aborda a Instrução doa Quadr~ sob o 
to de vista tático. 

Embora não sejam encarados n.estas linhas as teóricas 
bom notar que toda· a materia, a · ser ministrada, comportá 
sessões de instrução com caracter demonstrativo (.~!~rlSlinamt~IJ 

concréto). 
- Oa exercidos com tropa -- não serão, tambem, 

aqui. 
Nio se pôde n~gar a importancia capital que os -

com tropa -- assumem para a instrução dos Quadros. 
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Colocando-se os quadros em contacto com as dificuldades do 
comando, eles fixam a noção essencial, que pode ser chamada de 
- "o .,-ao da tropa". Esta noção só é verdadeiramente proveitosa, 
quando 3entida.- · 

Os exercícios com tropa apresentam o aspecto de exercícios 
aplicação, razão p_or que fogem do quadro destas notas. 

INSTRUÇÃO DOS QUADROS 
(Caracter tático)· 

CAPITULO I 

Generalidade• 

A) - OBJETIVO DAS INS'l'RUÇõES DE QUADROS 

O fim essencial destas Instruções é desenvolver nos Quadros a 
capacidade d~ comando. ' 

Esta capac~dade repousa: 

no conhecimento dos regulamentos; 
na criação e no aperfeiçoamento dos reflexos necessarios 
para tomar, rápidamente, decisões raciocinada•: 
·no hábito de traduzir estas decisões em ordens. 

a) - Conhecimento doa re«ulamentoa. 

Ós regulamentos são o• alicercea sobre que deve repousar 
a Instrução dos Quadros. 

O profundo conhecimento dos regulamentos é indispensável 
para criar a unidade de doutri~a, que constitui a força de qualquer 
organismo militar: E' inutil, por ser em demasia evidente, grifar, 
ainda mais, eata im.,-rioaa neceaaidacle. · 

O conhecimt>nto dos regulamentos é ·conseguido mediante o 
estudo prático dos mesmos; estudo que. permite: 

focalizar o "Espírito" do ·regUlamento ; 
- evidenciar os "Priacipioa de Empre••" da Arma; 
- mostrar os "Proceaaoa de Execução", reputados 011 melho-

res. 
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b) - Cria~ão e aperfeiçoamen~o dos reflexos de comando 

(reflexos intelectuais). 

A .vida na guena é caracterizada pela instabilidade, resultan­
te do "Desconhecido", mais ou menos acentuado, dentro do qual 
o Chefe é compelido a a gir. 

Para enfrentar as situações imprevistas, que surgem em cam­
panha, o Chefe deve estar em condições de tomar, instantaneamen­
te, uma Decisão. Para isso, torna--se indispensavel que possu aos 
reflexos desejados. 

c) - Redação. de ordens. 

Tomada a decisão, necessario se torna traduzi-la sob a fórma 
de ordens. 

As ordens, sejam verbais ou escritas, devem ser simples, claras 
precisas e exequivais. 

Nos escalões inferiores da hierarquia, que são aqui encarados, 
as ordens devem ser cur tas, sempre que possivel dirétas e1 prirl'l:!i­
palmente, não dar lugar a interpretação. · 

Só o hábito dá a· flexibilidade de espírito indi~pensavel para 
dàr ou • redigir ordens déssa natureza. 

B) - AS INSTRUÇõES DOS QUADROS REALIZAM-SE: 
na carta; 
na caixa de areia; 
no terreno. 

As Instruções dos Quadros n.o terreno são encarados mais par­
ticularmente nas 'Presentes notas. 

São as mais proveitosas, permitem reduzir ao minimo a par­
te entregue à imaginação, pois p~rmite eliminar as hipoteses re­
lativas ao "terreno". 

O mesmo método utilizado nas Instruções' de Quadros no ter· 
reno, se aplica ás Instruções de Quadros da carta ou na caixa de 
areia, bastando fazer a adaptação necessária. 

CAPITULO li 

O Mé'todo 

O . método a utilizar nas Instruções de Quadros é o "Método 
do Caso Concreto". 

E' o único qne satisfaz. 
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Consiste em : 
colocar o "Instruendo" (Chefe subordinado) em uma de­
terminada situação de guerra; 
fornecer-lhe ·todos os elementos ou "fatores", que no caso 
real, em campânha, ele normalmente, possuiria para ba­
sear sua decisão; 
obrigá-lo a tomar, rápidamente, uma decisão; isto é, a re­
solver com bom senso, apoiado nas presc1·ições regulamen­
tares, o problema tático, que lhe é proposto. 
fazer com que, em seguida,' tráduza, sob a fórma de ordens 

(verbais ou escritas), a decisão tomada. 

"Os quadros, assim exercitados pelo estudo de casos 

concrétos simples, adquirem, gradativamente, uma espéci" 

de _instinto das disposições exigidas por qualquer situação". 
(General WEYGAND). . 

Mas, para que o Método produza todos Ós resultados, deve obe­
decer. a determinadas regras, que a experiencia consagrou. 

Estas regras estão grupadas em dois títulos: 
A preparação do exercício. 

- A execução do exercício. 

ARTIGO 

A PREPARAÇÃO DO EXERCICIO 

A preparação do exercício é, essencialmente, ·obra do Instrutor. 
E' nec essario: 
- Inicialmente, definir com exatidão o assunto que é objéto 

de estudo (vanguarda, flancoguarda, déstacamento rle descoberta, 
etc .. ) . 

- Em seguida, estabelecer o temà. 
- Finalmente, efetuar no terreno umreconhecimento prévio, 

tendo em vista o ensinamento que vai ser ministrado. 
Examinemos sucessivamente esses tres pontos: 

1 - Escolha do assunto a ser -estudado. 

Não ha grande coisa a dizer sobr€: isto. Ele é fixado pelo pro­
grama de instrução estabelecido. 
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Cumpre assinalar, entretanto, que cada s_essão de Instrução 
só deve comportar o estudo de um assunto, o que permite fazer 
uma síntese mais aproveitavel dos ensinamentos a colher do exer­
cicio. 

2 - Organização- do ~ema. 

A organização do t••ma exige rnuito cuidado. 
E' preciso: 

.~. t 

-- de inicio, escolher uma· situa~ão de gu"erra simples· ' e lo­
gica (Hipotese geral); 

-- em seguida, colocar o "Chefe", a que_m o problema é pro­
~·csto, no qt•adro da unidade superior. 

Esta ·uhima prescriçáo te~ irnportancia capital: qualquer Che­
f<> "ó age, efetivamente; para .exe:utar UJ?a ordem. emànada do es­
calão hierarquico superior. 

Consequf'ntemente, esta ordem deve ser inteiramente redigida, 
não sendo bastante alguns vagos resumos. Esta exigencia tem ca­
rater imperativo para as Insb·uções de Quadros que são realizados 
nesta Escola. _ 

Esta ordem deve compreender, obrigatoriamente: 
uma exposição su~aria da situaÇão (amiga e inimiga); 
a redação da .missão; 
o enun.dado, si fôr o caso, das disposições partic-ulares a 
tomar. 

-o tema deve ser estabt!1ecido, além disso, com honestidade. 

Não se deve, spb o pretexto de querer ressaltar determinado ensina­
mento, forçar a situação; esta maneira de proceder corre o risco de 
falsear o problema e diminue consideravelmente seu interesse. 

-3 - Reconhecimento prévio. 

Estabelecido o tema, o Instrutor deve proceder, pessoalmente, 

no terreno, ao estudo dos diferentes problemas, que constituirão o 
oojéto da sessão de Insnução. 

Este reconhecimento prévio é indispensavel para permitir 
orientar o exercício, fazendo nascer com verossimilhança os ~.n.ci­

dentes destinados a dar vida á Instrução, a sancionar os •erros co­
metidos e n resaltar os ensinamerttos que se deseja ministrar. 
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ARTIGO 11 

EXECUÇÃO DO EXERCICIO 

A execução propriamente dita do exercido comporta, para 
cada problema propoato, tres partes: 

A a missão; 
B a tradução destl\ decisão sob a fcrma de ordem; 
C uma conclusão. 

A) - Eatudo da Dec:iaão: 

A decisão é o resultado de um trabalho de reflexão tanto mais 
'rápido,- quanto mais exercitado fôr o espírito. 

Só existe um método para chegár-se a uma decisão racioci­
nada: 

Estes fatores ·são em numero de quatro: 

a- Missão, 
b - -0 inimigo, 
c O terreno, 
d - Os meios. 

A analise de cada um destes fatores deve ser feita, segundo uma 
orientação nitidamente objetiva, sendo necessario que ela conduza, 
para c<tda· um deles, a uma conclu•ão. 

I 

a) A missão: 

A missão, principalmente para as pequenas Unidades, que são 
aq~i apardadas, é normalmente simples e fixada pela autoridade 
superior. 

E' indispensavel: 

< 1 - Ex~raír dela o térmo principal e os dois ou tres termos ae­
cundarioa, que geralmente acompanham o primeiro. 

2 - Daí deduzir como conclusão: 
- seja um eixo de ação, 
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seja um objetivo, (o~ objetivos sucessivos), a atingir em 
condições de tempo determinados, 
seja um po:nto a manter, etc. . . etc .... 

3 - Materializar estas conclu~:;ões na carta (flecha de dire­
objetivos, etc .... ) . 

b) Inimigo: 

Ha dois modos de analisar o fator "Inimigo": 

- analise baseada nas intenções do inimigo, 
-- analise l>aseada nas possibilidades do inimigo. 

A prim.,ira (analise baseada nas intenções do inimigo) é má. 
rejeita-la sem apelo. · 

E' má porqu!! se apóia sobre dados que podem ser falsos, que 
desconhecidos e cuja imp,ossibilidade de controle é absolut.a. 

E' · impossivel prenupor-se a vontade do adversário. 

A segunda (analise baseada nas possibilidades do inimigo) é 

Estas po~sibilidades, encaradas em função da missão ( 1) resul­
das informações de toda · a natureza obtidos sobre o inimigo. 
-- Sua nature?.a (elementos a pé, a cavalo, mecanizados, etc.). 
- ·Seu afastamento (de dia ou de noite), 
-· Seu estado moral e fjsico, etc. . . etc ... 
Esta analise deve conduzir a hipoteses simpfes e logicas. E' 

precaver-se, é claro, de considerar estas hipoteses como 
"'Pln:P:7.,.s. ; fazendo-as não escapamos aos imprevistos que comporta 

ação de guerra; atenuamos, entretanto, de maneira aprecia-
o efeito de surpreza. 
A conrlusão a que de'{e conduzir a analise dó fator "inimigo" 

em suma, em dar uma resposta á seguinte pergunta: 
- Que póde. o inimigo fazer para apor-se ao cumprimento da 

(l) O que pôde fazer o adversario para perturbar o Chefe 
no cumprimento da missão é, no caso presente, a única coisa inte­

. Por isso, é neccssario analizar as possibilidades do inimi­
função da missão, as outras possibilidades, que não têm 

' int·f!r•~u.-. diréto, é inutil deter-se nelas. 
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c) O Terr,eno: 

O terreno não deve ser estudado tal e qual se apresenta, co­
mo o faria um topografo. 

O valor intrínseco do terreno não apresenta, no caso, sinão 
um interess~ mnito secundario, devendo a analise desse fator ser 
executada em função: 

- da missão. 
- do inimigo. 
Trata-se, aqui, de separar no estúdo do terreno (estudo na car­

ta ou no reconhecimento á vista) tudo . que possa: 

de um la;do (seja facilitar, seja dificultar) a missão. 
de outro lado (seja facilitar, seja dificultar) a ação do inimigo, 

de acôrdo com as · hipoteses formuladas sobre ele. 

A COI?clusão, a que se chegar, devem ser materializados sobre 
·a Q<trta (lapis de côr assinalando os acidentes do terreno, dos 
qu'àis a analise ressaltou a importancia) . 

d) Os Meios. 

E' necessario, de Ill!CJo, fazer o "balanço" dos meios dispo-­
niveis; é a base . .Isto feito, é conveniente classifica-los segundo as 
características encaradas em função da: miuão e do terreno. 

Esta analise, que repousa em um conhecimento profundo das 
características de cada ·uni desses meios, conduz, geralmente, a elas-. 
sifica-los de acôrdo com: 

sua capacidade de movimento ( auto-hipo - a pé).­
sua capacidade de fogo. 

A DECISÃO 

A deci&ão e a síntese das conclusões a que conduzir a 
rle cada um dos fatores acima. 

Comporta sempre: 

uma idéa de ma1iobra; 
o em.prego dos meios. 

Noçio fundamental: O emprego doa meio& deve corresponder 
de maneira absoluta, á "Idéia de Manobra". 
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A tática não é uma ciencia 
lução de um probl ema tático não e mais do que um arranJo en­
tre os diferentes- dados, aos q~ais se ·vêm juntar inumeros impon­
deraveis. Não exist'e sotp.ção perfeita, mas ha inumeras soluções 
boas. 

Tanto em Instrução, como na guerra, o indispensavel é: 
que o Chefe tenha uma "idéa de manobra" simples e logi­
ca ( questi'ies do bom senso) ; 

que o emprego dos meios de que dispõe e~teja em completa 
harmonia com a ~na "ldéa de manobra". 

Isto é o essencial'. 
, 

B) - AS ORDENS : 

A decisão deve ser t raduzida em Ordens simples, claras, níti-
das, precisas. 

" As mais belas idéas se enonciam claramente". 
"E ~s frazes p~ra dize-las, surgem facilmente'' . 

Qualquer ordem, verbal ou escritas, devem possuir, -essencial· 

mente, os cinco itens abaixo: 

1 Situação (amigo e inimigo) 
2 Intenção (Idéa de manobra) do Chefe que dá a ordem. 
3 Um chefe (a quem a ordem é dirigida). 
4 Os meios. 
5 Uma missão. 

NOTA - E' ne~essario "ter nà ·mão" os subordinados pelo 
enunciado preciso 'de uma Missão e não pela enumeração de uma 
sé~ie de medidas de execução, que, quebrando-lhes a iniciativa, é 
ofensiva á responsabilidade e á dignidade de cada um. 

C) - CONCLUSÃO. 

Ao Instrutor se impõe dar, como conclusão, uma solução com­
pleta ao problema. 

D~ve definir-se claramente. Sua autoridade e prestigio com 
isso só podem aumentar. Condu;z;-se de maneira a apresentar a 
sua solução comó uma bôa solução para o problema proposto, a que 
pensa ser a melhor, e nunca como como a Solução Padrão. 
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Regra• a observAr na direção dç uma InstruÇão de Quadros 

As lnstru'ções de Quadros serão na Escola conduzidas, segundo 
o processo abaixo. 

1.0 
- Organização do tema (vêr Capitulo li, Artigo 1). 

2." - Colocar o · inatruendo em um. ambiente de guerra e 
propor-lhe o problema a r esolver com clareza. 

Isto não quer dizer que o aluno deva estar ·de posse de todas 
informações. que ]:)Ossa desejar. 

Em qualquer situação real de guerra ha, sempre, um certo 
coeficiente de desconhecido, que não é possível eliminar totalmente. 
No entanto, o Instrutor deve .evitar dar ao problema tático proposto 
o aspecto de uma "Adivinhação". 

3.0 - Dar ao instruendo o tempo neceuario para reofletir e 
efetuar, si fqr o caso,. o reconhecimento que se imponha. 

O reconhecimento deve sei' feito, como o seria no caso real. 

O processo, muitas vezes empregado, que consiste em fazer 
um reconhecimento geral, fazendo abstração da situação estabele­
cida no tema, é má, porque falseia o problema. 

O Instruendo d·eve 'fazer o reconhecimento do posto de obaer­
~ação (ou postos de observação) a que poderia atingir no caso 
real e nas condições de segurança aplicaveis ao mesmo. 

<1.0 ) - Obrigar o lnstru~ndo a decidir. 

A decisão deve ser escrita e comporta sempre: 
- uma idéia de manobra, simples e nítida, 
- o emprego doa meios. 

Para isso o Instruendo possuirá uma caderneta "de decisões 
(caderneta policopista). 

O Aluno nela escreverá a sua decisão e uma copia desta será 
entregue ao Instrutor. 

Esta prescrição, considerada imperativa durante o curao, obri·· 
ga_ o Instruendo a precisar as suas idéas e evita, durante a discussão 
<]a solução t~mada, os subterfugios. Só se discute proveitosamente 
sobre !>ases precisas. 
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S.")- Fazer redigir a "Ordem dada" de acôrdo com a decisão 
tomada .. 

Ast ordens - quer sejam verbais . ou escritas - düvem ser re­
digidas na caderneta de decisões. 

6.") - Discutir a solução. 

A discussão da solução tomada pelo Instruendo, constitui à 
parte essencial da Instrução. E', tambem, a mais delicada. 

Deve ser conduzida com muito método para não caír em gene· 
ralidades inuteis. 

O método é o seguinte: 
a) - Analizar os fatores da decisão (vêr Capitulo II, Arti­

go II, letra A). 
b) - Discutir a idéa de manobra - Esta parte da discus­

são deve ser dirigida com grande largueza de vistas. E' preciso 
admitir a:: soluções lógicos e não correr atrás da solução ideal. 

c) - Discutir o emprego doa meios. 
7.") - Dar completa solução ao problema. 
8." ) - Ressaltar: 
- -os princípios e processos - a reter. 
ATENÇÃO: - O processo ,acima expôsto, prevê: 
- Inicialmente: A tomada· da decisão; 
- Em seguida: A redação da ordem, que é a tradução da so-

lução tomada; 
Finalmente: A discussão da solução. 
Um outro processo consiste em: 
Inicialmente: Analizar os dados do probletna; 
Em seguida: Tomar a decisão e fazer redigir as ordens; 
Finalmente: Criticar a solução tomada. 

- O primeiro processo é o melhor pelas seguintes razões: 
a) - Aproxima-se mais da réálidade: . 
b) - Permite dar mais vida ao exercício e, obrigando o Alu­

no a tomar 1·apidamente "um partido", desenvolve-lhe muito, mai~ 
os reflexos. 

- E' evidente que o Instruendo tem que fazer mentalmente 
o trabalho de analise, que exig.e qualquer decisão, devendo ser, no 
entanto, esta analise automatiça. Nas primeiras sessões de Instru­
ção talvez seja bom seguir o segundo pr?cesso, para dar ao aluno 
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um método de raciocinio. Entretanto, é necessario adotar rápida­
mente o primeiro,,..Jlue é o unico verdadeiramente instrutivo, pois 
permite assentar discussão sobre uma base sólida e precisa: "A 
solução tomada". 

CAPITULO IV 

Conclusão 

Uma sessão de "Insh'ilção de Quadros" deve apresentar-se sob 
o aspécto de uma ·sucessão de pequenos episodios. 

A cada episodio corresponde um Problema a Tesolver, que 
comporta sempre : 

A tomada duma decisão. 
A redaçao da ordem correspondente á decisão. 
A discussã;, da solução tomada pelo Aluno. 
A exposição da solução dÓ Instrutor. 

Os diferentes episodios podem ser apresentados: 
seja em um só ponto de estacionamento. 
seja em diferentes pontos de estacionamentos; 

mas cabe ao Instrutor liga-los, entre si, por uma curta expos1çao 
que c<>ordene os problemas sucessivos, que constituem a Sessão de 
Instrução. · _ 

E' ESSENCIAL: Evitar que a . Instrução de Quadros degenere 
em um "palavriado sobre incertas e vagas generalidades". 

•· 
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Comba~ ofensivo de duas secções de metra· 
lhadoras num ~periodo de exploração do exito 

Tradução da Revista de Cavalaria Francêsa. · 

Pelo Cap. PAULO ENE'AS DA SILVA 

I - SITUAÇÃO A 2~ DE JULHO: 

O 10.0 Regiménto de Caçadort\S a Cavalo, após 8 dias de ex­
·ploração de exito, atinge com as suas patrulhas, ao cair da1 noite, a 
a região de Courmont (a cerca de 8 kms. a N. W. de DORMANS). 
Nesses oito dias· de exploração o 10.0 R. Caç. a

1
Cav. não conseguiu 

progredir ·smão 15 kms.. Cada dia a Infantaria alemã lhe opunha 
uma· rêde de fógos continua que lhe impedia totalmente uma pro­
gressão desembaraçada. 

_:__ As patrulhas não conseguiram transpor as margens do Rio 
Ourcq devido aó fôgo das a.a. localisadas nas garupas a Léste do 
Rio. D grosso do Regimento (2 Esquadrões e 2 Secções de me­
tralhaaoras) acha-se no 'bosque a S. L. da Fazenda VILÀRDELE 
(cerca de ' 2 kms. ao S. de COURMONT), sob rJ Comando do Major 
X .. O Cmt. do -Reilmento havia sido chamado ao P. C. da Bda. afim 
dr. receber uma missão especial. 

li - .SITUAÇÃO A 27-28 E A 28 DE JULHO: 

-,- Na noite de 27-28 a Infantaria (a 32." Divisão de Infan­
taria Americana e o 18." Btl. de Caçadores a pé) alcançam o 10.0 

R. Caç. a Cav. e tomam a seu cargo o contá to com o inimigo no 
. eórte; de OURCQ. 

- A 28; pela manhã, os ,Americanos ocupam RONCHERES 
mas não conseguem dai desembocar. 

- Mais ou menos por volta das 14 horas, . o Coronél Cmt. 
do 10." R. Caç. a C. (no P.C. no Centro de Informações do Exer­
cito, em CHARMEL) dá ciencia ao Major Cmt. do Grupo de Es­
quadrões, no Bosque· de VILARDELE, que as retaguardas inimi­
gas batem em retirada e que, em consequencia, o movimento deve 
ser retomado imediatamente e com energia. 
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. - Como as patrulhas deixadas em contá to nada tivessem in­
formado sobre a atividade do inimigo, impõe-se ao Major tomar 
certas precauções antes de fazer partir os seus Esquadrões. Para 
isso lança uma patrulha sobre RONCHERES, para ver se dai se 
póde desembocar. Da Faz. VILARDE'LE a RONCHE'RES, ha cer­
ca de 2 kms. e 500. -1\._ patrulha saiu ás 14 horas. Até as 16 horas 
nenhuma informação foi prestada. 

III -- O RECONHECIMENTO DO OFICIAL METRALHADOR: 

· · -- Em vista desta falta de notícias, o Major Cmt. do Grupo 
de Esqs., decide enviar á RONCHE'RES o seú Oficial Metralhat:!or. 
Este, uma vês passado o comando das duas secções ao sargento au­
xiliar, parte, ao galope, com 3 cavaleiros na direção das prirrréiras 
cas;>s da vila. 

-Na descida do vale de OURCQ nada lhe perturba a progres­
são; ao atingir, porem, as primeiras casas da localidade, começa a 
receber tiros de a. a .. Apeia e _se lança,com dois homens, até as 
orlas N. da vila. Ali encontra a patrulha enviada ás 14 horas. O 
sargento, seu comandante, põe o Tenente ao par da situação. A' 
esquerda, estão o;; Americanos, mantendo RONCHE'RES; á . dírei~a 

o 1B." Btl. de Caç. a pé, çujos primeiros · elementos guarnecem a 
gnrupa de. LA DEFENSE. Entre os Americanos e o 18.0 Btl. de 
Caç." a pé ha um vasio d·e cerca de 1500 ms.. O inimigo ainda se 
mantém n_a mesma posição. 

- E' impossível se faser compreender aos Americanos. · A 
situação tem que ser resolvida por si mesmo. O Oficial Metralha­
dor v& diante de si a garupa de RONCHE'RES ·subir suavemente 
cerca de 500 ou 600 ms., e a sua crista se destacar sobre as ar­
vores cujos pés não é possível se ver. A' esquerda, a linha de 
fêsto limita suas vistas a 150 ou 200 ms.. A' direita, a garupa de 
LA DEFENSE fecha o horisonte a 1000 ou 1500 ms. Entre a 
garupa de RONCRE'RES e a de LA DEFENSE ha uma pequ~na 
ravina com arvores no seu fundo. . A a~a. i nimiga, que atira desde 
que se aventure qualquer movimento', na direção da garupa de RON­
CHERES, e um tiro diréto á vista, deve estar forçosamente no 
compartimento de terreno limitado, á esquerda, pela estrada 
1-WNCHE:j:'tES-TELEGRAFO DESTRUIDO, e á direita, pela estra­
da LA DEFE~SE-TELEGRAFO DESTRUIDO . 

. - Examinando o panorama com o auxilio de seu binóculo, o 
'renente acaba por descobrir a a.a. inimiga que se denunciou pelo 

" 
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movimento de terra mal dissimulado á observação terrestre. O 
Oficial pou<le então identificá-la atrás de um talude da estrada 
RONCHERES-TI<iLEGRAFO DESTRUIDO, justamente no ponto 
em que esta ·estrada infléte para Leste. 

- · De IJÓsse desta observação o Tenente envia imediatamente 
uma .parte ao Major pedindo-lhe tambem que mande, acompanha­
das pelo portador da mensagem, o seu agente de transmissão, as 
seções de metralhadoras. São mais ou menqs 17 horas. 

flcalfJ 
__ 1_ 

I.ODD 

l~ a 
:!. 

\ 
-- Enquanto aguard3! a chegada de suas seções o TeJ:!ente vae 

.procedendo ao reconhecimento do terreno, escolhe uma posição de 
abrigo nas ultimas casas a S. L. de RONCHERES, e uma posição 
de tiro no alto da pequena ravina entre a garupa de . RONCHERES 
e a de LA DEFENSE. A ravina oferece um ótimo caminhamento. 
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IV-- PROGRESSÃO DAS SEÇÕES; O SEU ENGAJAMENTO 

-- As duas seções de metralhadoras recebem a ordem do T•e­
nente mais ou menos ás 17 hs. e 30' · Desembocam do bosque da 
Faz. VILARDELE ao galope, em colunas de peças, a 100 ms., e 
de um salto transpõem o OURCQ; sempre guiadas pelo agente. de 
transmissõe.s, chegam, .sem perdas, á saida S. L. de RONCHERES, 
onde apeiam. O sargento auxiliar vae então receber instruções 
d0 Tenente. 

- No momentn em que as metralhadoras progridem a pé com 
o material ás costas, uma rajada de 105 cae sobre RONCHERES, 
mata um cabo, fére 3 soldados e 3 animais: inutilisa um tripé. 

- As peças são . ppstas ·em bateria nos locais já reconhecidos 
a cerca de 500 ou 600 ms. da linha alemã. A arma automatica ini­
miga nada viu. Os atiradores dão algumas rajadas e com issQ atraem 
a atenção do inimigo o que tambem lhes permitiu melhor referen­
ciar o tiro no momento <em que houve resposta. O Tenente tem 
a impressão que o inimigo está ao alcance da mão. E' preciso . só­
mente saber aproveitar os efeitos do seu fogo. A' sua esquerda, os 
AmericanÓs não se manif•estam. O tenente volta-se então para 
os Caçadores do 18.•, que ele sabe estão a uns 1.500 ms., á sua 
direita. 

V - MANOBRA EM LIGAÇÃO cqM OS CAÇADORES DO 18.• 
BTL. CAÇ. A' PE': 

-Aqui surgem os refléxos. Sobre a garupa de LA DEFEN­
SE v-êm-se grupos de homens que progridtem. São, realmente, os 
Caçadores do 18.• que acompanharam a manobra das metralhadoras 
e .agora aproveitam o seu efeito. Desde a prime-ira rajapa tentaram 
a progressão. 

- Um sub-tenente da companhia da esquerda do 18.•, chega­
se até os metralhadores; o Oficial Metralhador entra, então, em en­
tendimento com esse sub-oficial e com ele combina uma pequena 
manobra. Enquanto as 4 peças das suas . eções atiram sobre o 
inimigo, os Caçadores tenta;ão a progressão pela garupa de LA DE­
l•'ENSE procurando se aproximar da distancia do assalto. 

- Desde que o fogo foi desencadeado, os alemães sentiram 
CJUe! não podiam atirar e se enterram. A' esquerda, os Caçadores 
progridem sem sofrer perdas e chegam á altura dos metralhadores. 
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Para apoiar com o seu fogo esta progressão, o Oficial Metralhador 
decide acoffi1)anhar tambem· o movimento. Para isso monta uma pe­
quena manobra de fogo· com suas seções. Enquanto uma continua 
atirando, a outra· se deslocará para nova posição O proprio tte. 
assume' o comand0 de uma délas, a 1.", e com ela desemboca para 
a esquerda. Durante esta progressão, dois obu.ses çàem nas proxi­
midades da posição i·n miga. Foram atirados pela seção de cn­
gE'nhos rlo 18.0. 

-- Chegou o fim. E' o momento de assaltar as posiÇões inimi­
r.as. Estão a cerc?, de 80ms. da resistencia inimiga. O oficial me­
tralhador manda calar baionetas. Deixa sómente um homem por 
peça (os atiradores) e se lan9a ao assalto no que é imitado pelos 
Caçadores do 18.". O inimigo não teve tempo de se retrair. São 
tomadas duas metralhadoras léves e feitos prisioneiros um oficial 
e 50 soldados. 

- Um contra ataque inimigo; que partiu do . oosque de MEU­
NIE'.RES, e que teria tido exito contra · os assaltantés, foi susta­
do imediatamente pelo fogo da segunda seção que havia perma 
necido em posição,uma vês coroado o objetivo. Eram mais ou 
rneno~ . umas 19 horas. 

VI __. ENSINAMENTOS A TIRAR DESSA OPERAÇÃO: 

1 - O valo.r das informações: 

-- A's 14 .horas, dQ dia 28, o Cmt. dO" Regimento, que" estava 
no Centro Je Informações do Exercito, alérta o Major Cmt. do 
Grupo de Esquadrões. 

- Necessidade da Cavalaria ser informada .com a suficiente 
antecedencia sobre o retraimento do inimigo. Informação da reta­
guarda. 

- O Chefe não tendo ~ecebido nenhuma informação da frente 
sobre este movimento do inimigo, envia um elemento seu para ve­
rificar esta informação vinda da retaguarda, do Cmt. do Regimen­
to. 
2 - O reconhecimento do Oficial Metralhador: 

- O Cmt. do Grupo de Esquadrões, não tendo recebido até 
ás 16 horas nenhuma informação de sua patrulha decidiu dobrar 
a '3Ua segurança. Envia o seu oficial metralhador em reconheci-
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mento. Porque mandou este .oficial? questão talvez de confian­
ça. Quem !"abe se pelas suas qualidades morais! 

- O· exame do terreno feito pelo oficial metralhador : 
-a compartimentação limitando as possibilidades do fogo 

:i nimi ,~,to; 

- - a observação do terreno nas suas pin·tes mais impor4tntcs 
permitiu a localisação perfeita da resistencia inimiga. 

1 - · A exploração imediata da informação colhida: o oficial 
não perdeu tempo em detalhes da observação eficiente procedida. 
Preocupou-~e desde logo ·em dar conhecimento ao seu chefe desta 
informação; 

- A transmissão desta informação: o valor da instrução do 
ag(!nte de transmissão. Necessidade de uma instrução moral apri­
morada. Além de condutor de uma informação ,ele será o guia 
das seções. 

-A rapide~ de entrada em ação das metralhadora8 : ni sto re ­
sume o valor das unidades de metralhadoras. Nisto yue repousa 
a sm·preza. EnqlJanto as ·peças náo chegavam o oficial se deu 
pressa em preparar a s-ua ação. Esculheu : 

uma posição de abrigo, 
uma posição de tiro (aliás . em <Ítimas condições). 
o caminhameuto a utilisar para se chegar á posiçã o de tiro. 

J ---, A marcha de aproximação a cavalo das duas seções: 

- l!'oi executada em uma formação perfeitamente adaptada 
ao terreno (coluna por peça, a 100 ms. áproveitando o vale de 
OURCQ.). A surpresa foi .procurada, a march81 foi executada em 
v.ndadura viva - o galope, perfeitamente · justificavel no caso. 
Nesta marcha ficou sobejamente comprovada a aptidão para uma 
progressão em terreno cortado (a travessia do OURCQ). As se­
ções foram conduzidas até a posição . escolhida para descarrega­
mento sem que o seu movimento tivesse sido assinaladQ pelo ini­
m~go. 

4 · - A marcha de. aproximàção a pé: 

- Não teve o . mesmo exito que a levada a efeito a cavalo. 
Fôi assinalada pela Artilharia e sofreu a sua sanção. Cumpre 
notar que a guarnição da a.a. inimiga nada viu desta marcha. E' 
uma. questão da observação mais eficiente da Art .. 
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5 - O engajamento daa seções: 

- As peças atinjem as suas posições de tiro e abrem, de sur­
presa, o fogo conb:a a resistencia inimiga. As primeiras rajadas 
ehamam a atenção da a.a do inimigo e dessa forma os atiradores 
puderam identificar perfeitamente a sua posição. 

6 - A manobra em li~ração com os Caçadores do 18.0
: 

- Os metralhaélore não podendo aproveitar o efeito de seu 
proprio fo~o, o oficial metralhador não exita em entrar em liga­
ção com o sub-oficial do 18.• de Caçadores afim de combinar uma 
pequena mannhra; a combinação do fogo 'de suas metralhadoras 
t·om o movimento elos caçadores. 

Afim de assegurar a continuidade do fogo durante a progres­
são, o oficial me~ralha<lor não tem duvida em desdobrar as suas 
seções por escalões. Enquanto uma p~rmanece atirando e dis- . 
traindo a_ atenção dos alemães, a outra progride afim de ocupar po­
sição mais perto do inimigo. 

-· Chegado o momento _do assalto é interessante notar que 
o oficial metralhador não exitou em tomar parte deste assalto ! 
Deixa somente um ·homem capás de manejar ~. metralhadora e com 
o resto lança-se contra o inimigo. · 

:- Conquistado o objetivo é necessário assegurar a sua posse. 
Imediatamente o oficial metralhador fás instalar sobre ele a sua 
seção de metralhadora. Desta forma poude depois evitar os efeitos, 
que naturalmente seriam desastrosos, do contra ataque inimigo 
sustado. 

VII - CONSIDERAÇõES FINAIS: 

I. - - A operação foi preparada, executada e· dirigida de acordo 
com os princípios hoje adotados. 

2 - A intervenção das métralhadoras, precedendo as unidades 
de Cavalaria, e que a: primeira vista parece absurda, justifica-se 
plenamente. O período. era de· aproveitamento do exito; toda ação 
brutal de fogos somente poderia trazer beneficios. Além disso, nes-
tas situações, toda a ousadia é justificada. . 

3 - A operação foi dirigida por um chefe eminentemente de 
cavalaria, que soube: 

- obter e transmitir, rapidamente, uma informação; 
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explorar, por iniciativa propria, esta informação; 
-- _tomar uma decisão rapida e compativel com a situação; 
-- lançar mão de todos os recursos ao seu alcance para mon-

tar uma pequena manobra em que foram exploradas as caracteris­
ticas da arma (mobilidade e potencia de fogo); 

- mos~rar que o bom cavaleiro sabe tambem bater-se a pé 
como o melhor dos infantes; 

~- . .finalmente, tirar o maximo partido da sua ousadia, plena­
mente justificada na situação em que se encontrava. 

4 ~ Do lado dos alemães é de justiça salientar: 
- o valor do fogó das metralhadorás embora na manobra em 

retirada; elas não permitiram o deslocamento de RONCHERES 
para LA DEFENSE; 

- o valor da instrução moral principalmente nas unida?es de 
metralhadoras. Os metralhadores alemães resistiram até o ultimo 
momento, sem nenhuma idéa de retraimento. 

o. 

Aos Representantes 

O Diretor · G erente solicita a 

remessa u rgent~ da relação dos assi­

nantes para o ano de 1940. 
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~EC:A\VMIA2IA 
Redat<'r: FRANCISCO D-AMASCENO F. PO RTUGAL 

A nova Escola de Cavalaria -
Bases d e sua organização (1) 

Coronel F. G. CASTELLO BRANCO 

I 

ú Governo houve por bem crear a Escola de Cavalaria, des­
membrando os estudos que lhe são peculiares: do conjunto formado 
pela atual Escola de Armas. Direi algumas palavras !'.obre a opor­
tunidade de uma tal medida, bem como sobre os principios gerais 
em que se devem basear a organização e a instalação da Escola 
sem esqu 2cer de falar na necessidade de multiplicar - para maiór 
rendimento -- os curs.os que ali seguirão os nossos ofiCiais, nos di­
versos estadios de sua carreira. O .funcionamento de um institu­
to dessa natureza, para ser perfeito, exige grande copia de mate­
rial e principalmente de eqninos de custo elevado o qual, para 
ser compensador, requer o seu integral aproveitamento. 

II 

Na instrução dos quadros não se visa atualmente o fim ex­
clusivo de acumular conhecimentos; tem · antes, essa instrução, o 
objetivo primordial de formar chefes aptos para- comandav em to­
dos os postos. Não se trata mais de obter "bons alun<fs" mas 
principalmente de formar "homens" na plenitude da significação 
dessa palavra. Daí a necessidade de encarar numa escola militar 
dois setores nitidamente definidos: 

- a instrução militar 
-- a preparação moral. 

Para isso os oficiais, em sua curta passagem pelos institutos 
de ensino, adquirem conhecimentos reduzidos mas solidos, esco-

( 1) O p1>2sente artigo foi escrito em começo de 1938 e mos­
trado unicamente a alguns amigos. E' hoje p_ublicado por solici­
tação de camaradas. 
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arma possui a então "espírito" 
muitos anos no desempenho das 
em Caseros, etc. 

característico adquirido durante 
missões tradicionais na' Cisplatina, 

Nos períodos de paz é preciso, portanto, estimular essas qua­
lidades peculiares e caract erísticas da arma por uma bem orientada 
educção moral, feita principalmente nas escolas. Por esse moti­
vo,_ reconheceram os francezes que, se a cavalaria pôde ser con­
siderada - apezar do kngo período de paz anterior a 1914 -
uma arma de "é li te" "pela força de suas tradições militares, de 
suas ::Jualidades de iniciat iva e da audacia e da sua magnifica 
intrepidez", muitd deve a Saumur onde os seus oficiais vinham pe­
riodicamente retemperar as suas fibras. 

Realmente. a resistencia física e moral dos oficiais · é alí 
posta a prova na execuçã o do fatigante trabalho diario que lhes 
é exigido, sob o impulso de uma disciplina dura e consentida. O 
General Gamelin já nos demonstrava o valor que tem, <to ponto 
de vista moral, o gosto pelo esforço. e pelo perigo porquanto "quem 
é corajoso na vida, o é tambem deante da morte". Para as almas 
nobres o perigo apresenta uma atração v-erdadeira c se deve ter a 
mesma satisfação em vencer uma dificuldade de ordem física ou 
moral que se teria em triunfar de outra de carater intelectual. 

Numa Escola de Cavalaria, a pratica. de, uma_ equitação ousa­
da e vigorosa .apresenta ocasiões constantes para que se arrisque e 
se aperfeiÇoe o cavaleiro amante de sua arma. Em Saumur, . um 
preceito de etica, conservado religiosamente pela tradição, im­
pede q_ue o aluno manifeste, mesmo na intimidade, o desagrado ou 
o receio que lhe possam inspirar um trabalho· pesado · ou um percurso 
de obstaculos severo. O General Gamelin, aliás, já divuigava en­
tre nós esse .preceito de educação moral com o seguinte conselho: 

"Habituai-vos, em caso de perigo, de dificuldade, de sofrimen­
to ou de simples contrariedade, não sómente a não vos queixar 
mas tanibem a nada deixar transparecer". 

Hoje em dia, os chefes francezes apregoam a preponderancia 
da educ~ção moral nas esc9las, ao mesmo tempo que apontam os 
perigos do espírito· enciclopedico. O General Debeney, ao · defender 
essa tese em recente trabalho, ressuéit~ a frase simuó.lica de M-on­
taigne: "j'aime mieux forger mon âme que la meuble•·". 

Ao insistir na necessidade de não se despresar a: educação. mo­
ral na Escola. de Cavalaria, não esqueço que- esse fator tem cara­
ter geral e deve ser. contemplado, sob prisma especial; llm qualquer 
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instituto de ensino · militar. Aos quadros de Cavalaria caberia, 
entretanto, em caso de guerra, mais do .que a qualquer outro, con­
ter os primeiros embates do adversario ao longo de nossas dila­
tadas fronteiras. 

Será preciso, portanto, que a nova Escola, ao ensinar a seus 
discípulos os p1·eceitos profissionais necessarios ao desempenho 
de suas missões tradicionais, não despreze a formação dessa menta­
lidade especial caracterisada pelo "espírito de cavalaria" que irá 
permitir a nossos oficiais a flexibilidade necessaria para se ada­
ptarem ás "surpresas tecnicas" que proporcionará certamente um 
inimigo dotado de abundante material e servido por um parque 
industrial importante. 

IV 

Pelas ra,;ões acima expostas, é facil concluir que devem ter 
igual intensidade, nesse centro de instrução da cavala.ria brasileira. 
a educação equestre e o ensino de ordem propriamente militar; 
ambos têm o mesmo valor profissional. Os alunos da Escola mon­
tarão todos com o mesmo vigo1·, variando os resultados somente 
com a aptidão natural de cada um. Não se compreende, nesse caso, 
que na nova Escola de Cavalaria figure, como na passada, um cur­
so especial para equitadores porque todos devem . conhecer igual­
mente esse problema e sair dali aptos a difundirem nos corpos a 
doutrina equestre, com unidade de vistas. Se assim· fôr, como pri­
meiro resultado pouparemos a nossa remonta que agora se arruína 
prematuramente. A equitação apezar de ser uma arte, e, portanto, 
essencialmente pratica, comporta uma série de princípios simples 
e gerais cujo conhecimento deve ser completamente generalizado 
nas armas· montadas. Eles são simples porque a dificuldade na 
equitação não reside neles e sim na sua aplicação; ·são' gerais por-• 
que cada cavalo sendo um caso particular torna-se impossível es­
tudar cada um deles; são portanto regras aplicaveis a todos os ca­
sos, competindo a cada cavaleiro, com a pratica, adapta-las a cada 
cavalo que monte. • 

Para nós, esses prin~ipios essenciaie. devem ser os regula­
mentares da escola francez~, isto é, os do Conde d'.'\ure. Os nos­
sos oficiais deverão aplica-los sob as vistas de seus instrutores. o 
que lhes fará ganhar muito tempo; nos corpos continuarão, Inal&, 

tarde, a aplica-los e difundi-los.· 
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Infelizmente, para nossos jovens oficiais, a iniciativa pessoal 
em materia de' equitação, é a regra, comeÇando eles geralmente por 

. onde devem acabar,- ist.) é, pela leitura de trabalhos · especiais, al­
guns de valor mas cuja compreensão nem sempre lhes é. possível 
por ignorarem, com frequencia, os princípios regulamentares e ba­
sicos que visam o empn·go do cavalo de guerra, o unico que ·lhes 
deve interessar. 

Como todas as arte , a equitação é feita principalmente pela 
pratica da execução ma uma boa doutrina teórica, feita de bons 
e solidos princípios, é indispensavel num momento dado a aqueles 
que, con10 oficiais, devem transmith· o que• sabem. A teoria, entre­
tanto, só deve vir após uma certa pratica porque o cavaleiro que 
não sente a.quilo de que se lhe fala, não pode cotnpreender porque 
-- segundo sabio axioma ·- "em equitação compreender equivale 
a sentir". 

A equitaçã0 é a arte cia conduta e do emprego do cavalo. Essa 
dc~finição é todo um programa cuja execução, á primeira vista ele­
mental·, exige um longo ~sforço físico e por isso é necessario um 
ano (escolar) como o minimo

1 
imprescindível para, com um tra­

balho intensivo, formar o cavaleiro e orienta-lo na sua tarefa de 
instrutor. Sómente o " trabalho preparatorio" para assegurar o 
assento (não me refiro ao assento elementar, pedido ao homem de 
tropaj, e a flexibilidade absoluta de que necessita o cavaleiro para 
sentir e aplicar com justeza "os meios de conduta", ocupará os 
quatro primeiro mêses dos alunos, num duro esforço de montar sem 
estribos. 

Os principios gerais devem ser aplicados a numerosos casos 
particulares --- como já dissemos anteriormente - porque cada 
cavalo é um problema que se trata de resolver. Será então pela 
variedade dos problemas propostos e solucionados que o cavaleiro 
adquirirá destreza e iniciàtiva. Daí o grande numero de animais 
de que necessitará a Escol~. 

A equitação obrigatoria, racional e metodica será portanto 
parte fundamental do novo instituto. ·se a nosa Escola de Cavala­
ria não preparar cavaleiros, incutindo-lhes o amor ao cavalo e o 
gosto do terreno variado e do risco, ao mesmo · tempo! que lhes der 
o sentimento de suas possibilidades equestres, não se justificará 
a sua creação e mais valerá então deixa-la funcionar como parte 
integrante - que é agora - da Escola de Armas. 
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Q~talquer que seja o curso a professar na Escola de Cavala1:ia 
(de aperfeiçoamento, de aplicação, de formação, etc., :variedades 
essas sobre· as q!lais falarei depois), formará ele um todo respon­
dendo au triplice aspecto seguinte: 

1." - Do ponto de vista geral, desenvolver, na medida possi­
sivel, a cultura geral e scinetifica do aluno de mod0 a interessa­
lo pelos problemas economicos e sociais, bem como pelo progres­
so das ciencias aplicadas ao equipamento dos Exercit.)S modernos. 

2." - Do ponto de vista militar, formar execut;mtes, instru­
tores e chefes de cavalaria que tenham ao mesmo tempo noções pre­
cisas da organização, do armamento' e do emprego das diversas ar­
mas, em vista óas missões que serão chamados a desempenhar, 
quer individualmente, quer com a sua tropa. 

3." ·- Do ponto de vista moral e físico, formar cavaleiros, no 
sentido moderno' e completo da palavra, isto é, oficiais tendo jul­
gamento e decisão, habituados a encarar- soluções ousadas mas .re­
fletidas, afeitos á pratica dos desportes .e.questres e do manejo do 
armamento atual (armas brancas e de fogo). 

Daí trcs ramos de instrução, nitidamente definid·os : 

a) ·- Ensino Geral e Scientifico; 

b) - Instrução Militar; 

c) - Instrução Equestre. 

Apezar de independentes, esses ramos de instrução se penetra­
rão reciprocamente, tendo cada um deles mestres denominados, res­
petivamente, professores, instrutores e ·picadqres e meios proprios, 
funcionando, entretanto, sob a direção imediata do Comandante da 
Escola, secundado pelo Sub-Cmt. A instruçãQ de cada grupo será 
confiada a um Major-Chefe. 

A Instrução Geral terá em seus programas a cultura geral 
propriamente dita (conferências de Economia Política, Historia, 
Geografia, etc. e estudo pratico de língua, ) e as ciencias aplicadas 
á arte militar (Topografia, Tranmissões, Mecanisação, etc.); a ela 
competirá igualmente fo·rmar as bases do ensino 'de carater militar 
relativo ás dh:ersas armas, formando tambem o quadro geral para 
a instrução militar · propriamente dita. Con1petirá esse ensino a 
"professores", oficiais das diversas armas do Exercito e excepcio­
nalmente çjvis qualificados, quanto aos assuntos de <'Ultura geral. 
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A Instrução Militar inclue em seus programas tudo que se re­
fira á preparação tecnica da Cavalaria e ao emprego das unidades 
·elementares da arma ( úo grupo de combate, ao grupo de esqua­
drões, no maximo). A. este grupo de instrução pertence tambem a 
Educação Física, propri mente dita. Os instrutores do grupo se­
rão oficiais de Cavalaria. (em prin'Cipio Capitães, auxiliados por 
Tenentes) e terão ao seu dispôr monitores especialisados na instru­
ção de tiro, de esgrima, educação física, etc .. 

'A Instrução Equestre inclue em seu programa não sómente 
tudo o que se refira á p ratica de uma equitação vigor9sa e ousada, 
mas tambem os conhecimentos hípicos necessarios a qualquer "ho­
mem de cavalo" (adestr amento, hipologia, etc.). Os "picadores" 
serão oficiais de Cavalaria (em principio Capitães auxiliados por 
Tenentes); o Picador-Chefe (Major) disporá tambem de um quadro 
de Sargentos-picadores, encarregados da preparação de certos ca­
valo~ detinados á instrução equestre, bem como de um quadro de 
tratadores de cavalos especiais. 

Quanto aos "meios de instrução", deverão eles permitir o 
emprego de metodos mais demonstrativos do que experimentais e 
compFeenderão: 

-- Anfiteatros e salas (dotados de apãrelhos de projeção, de 
cinematografia, aparelhamento completo de transmissões, etc.) ; 

- Poligonos para os exercícios de tiro a todas. as distancias; 
Stadium para instrução física, a pé e a cavalo; 

- Picadeiros;-
- Terrenos de aplicação, para os tres ramos da instrução, 

a saber : 
a) "Carriéres ", terrenos e pistas de obstaculos; 

b) Prado de corridas; 

c) Terrenos militares com percursos de combate preparados, 
organisações defensivas, zonas de lançamento de granadas, campo 
de tiro, etc. ; 

d) Terreno de circunstancia para a manobra ou combina­
ção das diferentes armas, execução do tiro de guerra, etc. 

o (Continua no pro~inio numero) 

• 
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Q~1alquer que seja o curso a p1·ofessar na Escola de Cavalaria 
(de aperfeiçoamento, de aplicação, de formação, etc., variedades 
essas sobre as quais falarei depois), formará ele um todo respon­
dendo a.cr tríplice aspecto seguinte: 

1." - Do ponto de vista geral, desenvolver, na medida possi­
sivel, a cultura geral e scinetifica do aluno de mod0 a interessa­
lo pelos problemas economicos e sociais, bem como pelo progres­
so das ciencias aplicadas ao equipamento dos Exercit0s modernós. 

2. • - Do ponto de vista militar, formar execut;mtes, instru­
tores e chefes de cavalaria que tenham ao mesmo tempo noções pre­
cisas da organização, do armamento e do emprego das diversas ar­
mas, em vista áas missões que serão chamados a desempenhar, 
quer individualmente, quer com a sua tropa. 

3.• ·- Do ponto de vista moral e físico, formar cavaleiros, no 
sentido moderno e completo da palavra, isto é, oficiais tendo jul­
gamento e decisão, habituados a encarar- soluções ousadas mas .re­
fletid.as, afeitos á pratica dos desportes .e.questres e do manejo do 
armamento atual (armas brancas e de fogo). 

Daí trcs ramos de instrução, nitidamente definidos : 

a) ·- Ensino Geral e Scientifico; 

h) - Instrução Militar; 

c) - Instrução Equestre. 

Apezar de indepençientes, esses ramos de instrução se penetra­
rão reciprocamente, tendo cada um deles mestres denominados, res­
petivamente, professores, instrutores e picadores e meios proprios, 
funcionando, entretanto, sob a , direção imediata do Comandante da 
Escola, secundado pelo Sub-Cmt. A instruçãQ de cada grupo será 
confiada a um Major-Chefe. 

A Ins trução Geral terá em seus programas a cultura geral 
propriamente dita (conferências de Economia Politica, Historia, 
Geografia, etc. e estudo pratico de linguas) e as ciencias aplicadas 
á arte militar (Topografia, Tranmissões, Mecanisação, etc.); a ela 
competirá igualmente formar as bases do erisino 'de carater militar 
relativo ás tjiversas armas, formando tambem o quadro geral para 
a instrução militar · propriamente dita. Con1petirá esse ensino a 
"professores", oficiais das diversas armas do Exercito e excepcio­
nalmente çjvis qualificados, quanto aos assuntos de <'Ultura geral. 
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A Instrução Militar inclue em seus progr~mas tudo que se re­
fira á preparação tecp.ica da Cavalaria e ao emprego das unidades 
elementares da arma (do grupo de combate, ao grupo de esqua­
drões, no maximo). A- est e grupo de instrução pertence tambem a 
Educação Física, propriamente dita. Os instrutores do grupo se­
rão oficiais de Cavalana (em principio Capitães, auxiliados por 
Tenentes) e terão ao seu dispôr monitores especialisados na instru­
ção de tiro, de esgrima, educação física, etc .. 

A Instrução Equestr e inclue em seu programa não sómente 
tudo a que se refira á pratica de uma equitação vigor9sa e ousada, 

·mas tambem os conhecimentos hipicos necessarios a qualquer "ho­
mem de cavalo" (adestramento, hipologia, etc.). Ü!? "picadores" 
serã·o oficiais de Cavalaria (em principio Capitães auxiliados por 
Tenentes); o Picador-Chefe (Major) disporá tambem de um quadro 
de Sargentos-picadores, encarregados da preparação de certos ca­
valo~ detinados á instrução equestre, bem como de um quadro de 
·tratadores de cavalos especiais. 

Quanto aos "meios de instrução", deverão eles permitir o 
emprego de metodos mais demonstrativos do que experimentais e 
compl'eenderão: 

-- Anfiteatros e salas (dotados de apãrelhos de projeção, de 
cinematografia, aparelhamento completo de transmissões, etc.) ; 

Poligonos para os· exercícios de tiro a todas . as distancias; 
Stadium para instrução física, a pé e a cavalo; 
Picadeiros;-
Terrenos de aplicação, para os tres ramos· da instrução, 

a saber: 

a) "Carriéres ", terrenos e pistas de obstaculos; 

b) Prado de corridas; 

c) Terrenos militares com percursos de _combate preparados, 
organisações defensivas, zonas de lançamento de granadas, campo 

. de tiro, etc.; 

d) Terreno de circunstancia para a manobra ou combina­
ção das diferentes armas, execução do tiro de guerra, etc. 

• (Continua -no pro~im:o ·numero) 
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DEMONSTRATIVO DO MOVIMENTO DE "CAIXA" 
EM JUNHO DE 1939 

SALDO - do mez de MAIO pp." 
RECEITA 

REVISTA 
Assinaturas recebidas 
Assinaturas Revue Inf. 
Publicidade neste mez 
Contribui<;ão do sr. M. 

5:181$000 
65$000 

3:750$000 

Sampai.o, aluguel 300$000 

BIBLIOTECA : 
Recebida Cf. Balanc~te 

BANCO BOAVISTA: 
Recebido chequé 170504 

DESPEZA 
REVISTA: 

Pago cf .. documentos 
BIBLIOTE'CA: 

Pago cf. Balancete 
DESPEZAS GERAES: 

Pa~o cf. documentos 
COMP. NAC. MAQUINAS 

COMERCIAES: 
Pago s! Dup. n." 3657-13-7 

S. A. CASA PRATT: 
Pago s! Dup. il7986 jVII IVII, saldo 

BANCO BOA VIS'l'A: 
Pago para n j crédito 

SAL:OO: 
Saldo para o mez de . JULHO 

Rs. 

Rs. 

. 4:253$600 

9:296$000 

5:141$600 

3:290$000 17:727$600 

21:981$200 

4:155$800 

4:852$200 

2:363$200 

364$000 

150'$000 · 

~:033$700 

8:062$300 21:981$200 

21:981$200 

SALDO para o mez de JULHO 
Arnaldo GonÇalvf's Pires , 

Contador 

Rs. 8:062$300 

• 

Maj Armando Baptista Gonçalves 
Diretor Gerente 
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Redator 1 AURELIO DE LYRA TAVAP.ES 

EMPREGO DA E. D. NA TRANS· 
' POSIÇÃO D E UM CURSO D'AGUA 

Ten.-Cel. ARTHUR JOAQUIM PAMPHIRO 
(Continuação) 

Exemplo de tra nsposição Caso . vivido 

Transposição do Aisne p e la 69." D . I. e m a gosto de 1918 

A 69 D. I., situada no setor de Soissons, teve 'ordem, em fins 
de Agosto · de 1918, de t r anspor o Aisne á viva força e conquistar 
uma cabeça de .ronte, ocupando o sáco do Aisne. O inimigo ocupa­
va a margem direita mantendo uma rêde densa de fógos de armas 
automaticas. 

O rio tem uma largura média de 60,m0 e uma velocidade de 
O,m5 yor segundo; a margem direita está coberta com aglo­
merações de casas, tendo as vistas limitadas. As pontes que no 
do existiam fqram destruídas. 

A operação foi concebida da seguinte fôrma: - ás 8 h oras do 
dia 23 dois ·btls. do 151 R. I. transporiam o rio e sucessivámente 
conquistariam. 

1.") A linha: distilaria N. de Mail-Saint Médard. 
2.") - 'fodo o sáco do Aisne. 
3.") - . Crouy. 
Ao abrigo dessa cabeça de ponte o resto da 69. ' D. I. faria a 

transposição no dia 29. 
Meios de passagem -- sacos Habert, balsas de toneis, barcos. 
Praias de embarque - A, :8, C e 1), cada um para meio 

batalhão. 
Condições de passagem: 
1.") - Passar por navegação 1 a 2 pelotões de Infantaria, em 

cada um dos quatros pontos. 
3.") - Sob sua· proteção lançar passadeiras para a Infanta-

ria. 
A seguir construir, na tarde desse mesmo dia 28, duas pontes 

de equipagem, de um lado e de outro da estrada de ferro. 
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Para o c~mprimento dessas missões a 'E. D. foi reforçada com 

2 Cias. Pnts. e meia equipagem de ponte. 
Examinando a ideia de manobra acima exposta vemos ·que não 

foi observada uma das condições táticas prescritas para opera­
ções desta natureza - a surpreza, uma vez que a operação se ini­
ciai·ia ás 8 horas. Assim sendo ·e por estar o rio batido por armas au­
tomaticas inimigas era nec.es;;ario fazer para neutralizá-las uma 
preparação de artilharia, o que de fáto foi determinado. Entretanto 
o5 meios para tal fim destacados ( 1 Grupo de 75 e 2 baterias de 
58) eram insuficientes. 

/ 

•rudo leva a crer que essa ideia de manobra foi calcada no exi­
to, que se julgou certo, da progressão da 72 D. I. em direção a 
Vauvrot, a qual ameaçaria as tropas que ocupavam o sáco, progres­
são essa que se deveria iniciar ás 7 hor s. 

Técnicamente a operação foi bem concebida - emprego de 
meios descontinuos e passadeiras, nessa primeira fáse. . 

Vejamos agora como tudo se passou . 
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- ----------------------------------------SETEMBRO - 1939 A DEFESA NACIONAL 959 ------------------------------------------------
A's 7 hora.s a 72 D.I. lança-se ao ataque e é detida; ás R 

horas a transposição_ é tentada nos quatro pontos, mas sem resul­
tado devido ás arma automaticas. 

Em B, depois do 1. 0 Btl. conseguir com. apoio da Cia. de Mtrs. 
r apturar com alguns elementos 2 m~tralhadoras inimigas, que im­
pediam a passagem nesse ponto, a mesma é feita ás 12,45 minutos. 
Em seguida é lançada uma passadeira por onde passou o resto do · 
Bti . . 

Praia ou Elementos H O RA RIO Meios de ·Elementos en-
ponto de a t~anspor -

I 
traospositão mreaados da Obs. 

embarque De Até transpositão 

I r 

" Sacos Ha-
bert. 

Balsas de c 
l j t.o R. I. H-1,h 15 H-0, h15 toneis Q. c.: 

tÜ 
Barcos ci- o ...: 

. vís • Q) 

Passadeiras -+ 'O 
o ã) 

A 
<11 Q.. -------- O> 
u -1 Cia. e 1 Q) . rJl 

Cia Mtrs. H15 H+D,35 Idem e mais -ll j l.o R. I. Portad as de 
1 Ua. S. 2 pontões 

Min. H+O,h 35 H+1 , hOO Idem 

I 11 I 

I 
B 

- i I 
c ·I 
O 2.0 Btl. passou t ambem nas proximidades de B. 
A' tarde os 2 btls. ma.ntinham a ·frente Saint Waast--B. Me­

dard. 
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E:ssa operação demonstra a nec,essidade d~ se procurar a sur­
preza, salientando os inconvenientes da passagem feita de dia com 
o inimigo al"ertado. Por outro lado o partido que se pode tirar, 
em terreno coberto, de uma brecha creada na defesa para nela in­
filtrar-se todo o di:;positivo do ataque. 

Ô Comtssarto re!Julador óim·tona'rto 

Ô :le en>bafT'Iue 

0 Oficia I encarreyar!o " 

Ó , ,, ,, dt:'IC111Óif'f/V8 

O fracasso dessa operação deu como resultado que em fim de 
jornada a 69 D. I. ao envez de ocupar toda a região até Crouy 

74 



SETEMBRO - 1939 A DEFESA NACIONAL 961 

inclusive, tinha apenas 2 btls. na margem 1mmiga, ocupando uma 
faixa distante do rio apenas de uns 700 metros . 

. ' 
~\ 
" \ ~ ~ 

"'- ' , .., \ 

~~ 
~~ 

'-' . \ 
\ 
I 

m ~lomirado ú casas 

-- éslrrzdtL 
ftz,ssadell'fl.S 

?mie 

Sendo muito precarias as comunicações desses btls com a D.I. 
na outra margem. pois só se faziam, por meios descontínuos e 2 
p~ssadeiras, não obstante a pequllnez da cabeça de ponte obtida, 
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foi resolvido aproveitar-se a noite para lançar um ponte de equi­
pagem. 

Vemos assim que o erro de m1c1o (abandono da surpreza) 
acarrE-tou outro - a construção de ponte ao alcance do tiro sis­
temático da artilharia inimiga. 

() ·lanç.,unento dessa ponte iniciado ao cair da noite só ficou 
ier·minado ás 3 horas do dia 29; não obstante seu lançamento á noi­
te, 7 pontões foram inutilisados pelo fogo da Artilharia inimiga, 
antes de lançados á agua. 'Entretanto a ponte foi de grande utili­
dade, pois permitiu durante o resto da noite a passagem de ele­
mentos de Artilharia. 

Ao amanhecer de 29 a ponte é referida e martelada pela ar­
tilharia inimiga. Um a um os pontões são inutilisados e logo subs­
tituídos; · debaixo de fogo, por cavaletes de equipagem ou de cir­
_cunstancia. 

Ao findar o dia a ponte nãd tinha mais um só pontão! Apezar 
disto o ataque continuou a progredir e na tarde de 29 o Aisne es­
tava desimpedido até Vauvrot. 

Nestá segunda fáse foi a l1-rtilhaz:ia a maior inimiga 
dà ponte, só não conseguindo deter o ataque graças ao devota­
mento dos sapadores. Custou assim muito caro a inobservancia 
de ·duas condições de ordem tática: - a superioridad~ de fogos e 
a conquista dos observatórios inimigos, antes de lançar-se a ponte. 

Na noit~ de 29j30 uma Cia. de Pontoneiros de Corpo de Exér­
cito, que substituiu uma de D. I., lançou uma ponté de pontões para 
8 T. G que ao, clarear . do dia é transposta pelos carros de combate. 

Essa mesma Cia. inicia eril. seguida uma ponte pesjlda de es­
tacas." 

No decorrer da jornada de 30 as duas pontes de equipagem 
são atingidas pela artilharia inimiga e logo reparadas por elem-en­
tos de uma Cia. de Pnt. de D.I., destacada par.a esse fim. 

'Em fim de jornada de 30 a D. I . atinge Crouy, realizando 
então a cabeça de ponte prevista para o . dia 28 ! 

Nos dias 31 e , l.o de S~tembro as Cias. de Eng. de D. I. con­
tinuaram a: assegurar a conservação das pontes, enquanto as Cias. 
de Eng. de D . I. passam a reparar as estradas da margeirt direita 
do Rio Aisne. 

O estudo dessa operação faz realçar: 
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1.") - O prejuízo da inobservancia das condições de ordem 
t&tica . 

2." ·- A sucessã,g perfeita das operações de ordem técnica. 

Esse estudo põe em evidencia a necessidade de .conjugar as 
cÓndiç:õcs de ordem técnica com as de ordem tática. 

O papel que cabe á engenharia é consideravel e é preponde-
rante, pois si os seus recunos falharem, a transposição nã-o se fará·! 

E:;se o momento na g uerra, cujo exito repousa na Engenharia. 
Daí a necessidade de : 
1." - Ü!:< Cmts. de G. U. ouvirem os Cmts . de Eng . . sob 

a <o di fículdades técnicas da operação. 
2." - Os E. M. pedir em ai colaboração do Cmt. da E. D. pa­

ri'. a elaboração do Plano de Transposição. 
il." - Ser previsto ao detalhe o emprego da E. D. para em 

tempo sf'r provida do aparelhamento e recursos ·necessários. 
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DEMONSTRATIVO DO MOVIMENTO DE "CAIXA" 
EM JULHO DE 1939 

SALDO - Saldo do mez de JUNHO pp." 8:062$300 

RECÉlTA 
REVISTA: 

Assinaturas recebidas 3:572$900 3:572$900 

BIBLIOTE'CA: 
Recebimentos conforme Balancete 

BANCO BOA VfST A: 
Recebido cheques ns. ·170505!617 

DESPEZA: 
Pago conforme documentos 

BIBLIOT E'CA: 
Pago c! balancete 
Creditado Consignatarios 

1:142$200 
972$200 

BANCO BOAVISTA: 
Pago para n i crédito 

DESPESAS GERAES: 
Pago conforme documentos 

COMP. NAC. MAQUINAS 
COMERCIAES 
Pago si Duplicatas 

ns. 3657!18.!8 
A' vista - n.• 4245 

BALANÇO: 

364$000 
56$100 

SALDO para o mez de AGOSTO 

SALDO· para o mez de AGOSTO 

2:795$700 

3 :802$000 10 :170$600 

Rs. 18 :232$900 

3:170$100 

2:114$400 

5:705$900 

2:177$900 

420$100 

4:644$500 18:232$900 

. Rs. 18:232$900 
Res. 4 :644$500 

Arnaldo Gonçalves Pires 

Contador 
Maj Armando Baptista Gonçalves 

Diretor Gerente 
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Impressiones sot;?re el VIaJe hecho por la Misión 
Militar Cultural Uruguaya a . Rio de Janeiro, expu­
estcrs por el General Julio A. Roletti, en el Club 

Brasileí'ío, con fecha 10 de Junio de 1939 · 
(Continuação do n. 303) 

En materia de construcciones militares, la Misi6n pudo com­
probar,asimisn•o, la obra magna que es~á haciendo a este respecto 
la nación hermana. 

Pudimos ver los grandes edifícios que se están levantando 
para sede de! Ministerio d(' la Guerra, de! Estado Mayor del Ejér­
c:ito, y sus dependencias más importantes, para l~i Escuela de Es­
tado Mayor, para la de Ofi ciales de Reserva, para la Escucla Mi­
litar, etc:. Debo recalcar por lo que se refiere a éste último, que 
tendrá capacidad para 3.000 alumnos. 

En materia de facilidades para una mayor extensión de la cul­
tura general de la Oficialidad, pudimos apreciar en nuestra visi­
ta a la Bibiioteca Militar de! Ministerio de la Guerra, el esfuerzo 
que se desarrolla en este sentido. Consta ella de 9.000 volúmenes 
y bajo la direcclón de! distinguidísimo General Valentin Benicio da 
Silva, J efe de la Recretaría de e se Departamento de Estado, cum­
ple Uti vasto programa consistente no sólo en mantener un ac,ervo 
bibliog,Táfico cada vez más copioso, sino en fomentar la produc­
r.ión de obras militares por parte de los Oficiales, acordando faci­
lidades para la publicación de los libros que éstos escriben, reedi­

. tando . obras ya agotadas, traduciendo otras de interés fundamen­
tal, publicando un volúmen mensual en lo que ya ha alcanzado a! 
número 1'7, etc .. 

Colaboran en la dirección de esta Biblioteca destacadas perso­
nalidades intelectu~les civiles, entre las cuales se encuentar u na 
que estuvo estrechamento vinculad,a al gmn poeta brasilefio Ola­
vo Bilac .. al lado del cual trabajó largos anos. 

Además, esta Biblioteca se preocupa de la divulgación de obras 
tcndientes al fom ento del culto a los héroes de la patria brasi­
leiía, contribuyendo, así, a la acción en favor de la unidad espiritual 
nacional que viene realizando, impulsada principalmente por sus 
hombre~ dirigenies, en la gran República hermana. 
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La visita a la Escuela Militar de. Realengo, dejó en'· todos no­

sotl·os un recuerdo inmejorable por lo impecable de la presentación 
de los alumnos de la misma, en la parte en que están organizados 
como arma de infantería; por la corr.ección oon que los alumnos 
de Caballería efectuaron diversos ejercicios de carrousel y ~or el 
orden riguroso e higiene absoluta que pudimos observar en todas 
las dependencias dei edifício ocupado por ese Instituto de forma­
ción de Oficiales. 

Diré, de paso, para dar una idea somera de la importancia 
que, en lo relativo a sus efectivos tiemi el ejércit o dei tiempo de 
paz de la nación hermana, que la cantidad de Alféreces de todas las 
armas que anualmen·i;e necesita para completar sus cuadros de Ofi­
ciales, asciente a unos 200. 

llay en la enseiínza, y sobre tudo, en la orientacion a que 
tiende la educación militar que se proporciona en esse Instituto, 
normas que aseguran su eficacia y que están de acuerdo con lo 
que en la materia se exige en los países más adelantados. 

No entraré aquí, en detalles técnicos que ·no interesa exponer 
en este: momento ni es de este IÚgar hacerlo así. Basta la idea de 
conjunto . que someramente acabo de exponer. 

Pero lo que dejó una impresión perdurable en todos los que 
pudieron presenciado, fué el acto de la entrega dei busto de Arti­
gas, modelado por el talentoso escultor uruguayo Sr. Antonio Pe­
na . y, asimismo, el acto de la entrega dei espadín que la Escuela 
Militar Uruguaya destinó para ser usado cada aiío, por el mejor 
alumno de la Institución similar brasileiía. 

Con profunda atención, la brillante juventud militar brasile­
ila, es decir, lo's futuros Jefes dei Ejército qu~ debe garantizar la 
integridad brasileiía y contribuir a mantener la de esta parte de 
América, juventud digo que se hallaba congregada en el amplísimo 
salón donde tuvieron lugar estos actos, siguió los me110res deta­
lles de los mismos y escuclió las palabras con que en breve síntes;s, 
expliqué todo lo que para nosotros significa la figura de Artigas, 
no sólo como soldado, sino como àpóstol de grandes ideales, profun­
damente humanos y por onde, profundamente americanos, y que 
ya han echado definitivamente hondas raíces en el conti}lente co­
lombiano. Una bandera brasileiía cubria el busto de Artigas, 
esculpido como dije, por el inspirad? compatriota Sr. Pena, la que, 
en el momento oportuno fué descorrida por um camarada brasi­
leiio, 
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Por último, fué entregado el espadín de honor enviado, se­
gún acabo de expresa,Vo, por nuestra . Escuela Militar, para ser 
riispu_tado, cada afio, por e!,. mejor alumno correspondiendóle, Jlor .cl 
presente afio, ai brillante cadete de · Inginfero~ Sr. Carlos Campos 
de Oliveira, quien ai recibirlo, como acto de suprema simpatía a 
sus compaiieros pertencien tes a la Institución donante, 'terminó 
las palabras de agradecimiento que pronunció, besando la drago­
na· de lespadin, drago na que pertenecía a mi espada. 

Por último, cn lo que se refiere a nuestra inolvidabÍe visita 
a la Escuela Militar brasile ií à, debo recordar el elocuentísimo dis- • 
curso, pleno · ele ·conceptos de éonfraternidad, pro;unciado por e! 
destacado General Pinto Guedes, Director de la misma y la deli­
cadeza a que llegó, en hoinenaje . a nuestro país. 

Me refiero a los ejercicios que efectuaron en esa ocasión, los 
alumnos de Educación Física, los que, en um momento dado, se 
arrojaron sobre e! sue! o y formaron con · sus cuerpÓs la palabra 
"URUGUAY". . ' 

Interesantísima también resultó la visita a la Escuela de Es­
t::tclc Mayor, equiva1ente a nuestra Escuela Superior .de Guerra, 
dirigida admirablemente por e! talentoso General Freitas Almeida. 
En e lia, e! J efe de nuestro Estado Mayor, Coronel Don .. Pedro 
Sicco, pronun.ció una brillante conferencia sobre· el tema "El pro­
bleiua milita L' de un país". 

Su Excelencia, el Seiior Ministro de la Guerra, General Du­
t r o n.:>s hizo el honor de presidir este acto, ai cual asistió, tam­
biéri, el Seii01· J efe del Estado Mayor Brasilefio, General . Goes 
Monteiro, numerosos Generales y gran cantidad de J efes y Ofi­
ciai ~os los que llenaban totalmente el amplio salón donde ese acto 
tuvo lugar. 

La conferencia se desarralló alrededor de cuatro puntos fun­
àamentales: justific ación de la conferencia; las bases militares; 
1.1 doe crina y las conclusiones-

Despuées de este brillante acto visitamos las diversas dépen­
dcncias de la Escuela, llamándonos particularmente · la atención, 
én la bréve gira que hicimos por todas sus dependencias, el. Ser­
Yicio de Cartografía, Ampliaciones y reducciones de cartas, así 
como la variedad tle elementos de trabajo y la abunêlancia de me­
dios puesto~ a la disposición de profesores y ah.tmnos. 

Puedo usegurar, sin exageración, que tanto aquí como erl to·­
dos. los Institutos que visitamos, pudimos comprobar que el Brá-

1 



968 A DEFESA NACIONAL SETEMBRO - 1939 

sil, velando ante todo por su dignidad y decoro de nación inde­
pendiente, se preocupa en forma muy seria, también en lo que 
se refiere a la preparación de Oficiales destinados al Alto Co­
mando que no a ot.ro fin responde el instituto de enseiianza mi­
litar supericr, a que me vengo refiriendo. 

:Qebo destacar, asimismo, la visita que efectuamos al Cole­
g-io Militar. 

Es esta una Instit)lción que persigue fines parecidos a los 
àe nuesiro Liceo Militar, en cuanto se refiere a la p1·eparación de 
alumnos para la Escuela Militar. 

La Eseuel~ Milita~ constituye' una Escuela de formación de 
Oficiales como el Colegio Militar, a su vez, es una Escuela de 
formacióno de cadetes para la primerà de ias nombradas. 

Los alumnos dei Colegio Militar se prcsentaron constituyendo 
un Batallón de Infantería, mandado por Jefes y Oficiales que 
son .también alumnos, los que, en impecable formación, evolucio­
naron ante nosotros como verdaderos veteranos, pese a que la 
edad media de los alumnos oscila alrededor de los 15 anos. 

También aquí, encontramos una irreprochable corrección en 
lll. presentadón de todas· las dependencias que Tápidamente ins­
peccionamos. 

La enscflanza que . se impa.rte en esta Escuela comprende la 
· que nosotros llamamos liceal y, además, los elementos en que se 

basa la educación militar. 
Nos llamó particularmente la atc:;nción la abundancia de ma­

terial para la enseiíanza liceal, especialmente en lo que se refiere 
al aprendizaj e de las ciencias físico-químicas, la que se ejecuta 
cr. rorma esencíalmente experimental, p ldÍe!td~ s?gllir los 'llumnos, 
cn ampliab salas y laroratorios, los experimentos hech0s por ele 
profesor, los que, lu ego, ellos mismos realizan. · .,.. 

Pero lo más intel"E!sarite dei punto · de vista de lo::; beneficios 
que recibe el país ;tmigo, con la exi 'ltencia dei Co!Eg-io il-1ilitar, 
consiste, a mi modo de yer, en lo quf! se refiere a la educacion 
militar :que · en él reciben los jóvens e1tudiantes, puP.s duele ocur­
rir, tal como acontece entre nosotros, que regular número de 
üstos no sigue, iueg'o, la carrera milit r, incorponí.ndo:se, en cam­
bio, a las actividades puramente civiles. 

Una literatura fácil y barata ha arremetido equivocadamente, 
durante varios afios, en nuestro país, contra lo que pudiera signi­
ficar hasta un asomo de educación militar-. 
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Claro está que equellos que sinéeramente se eni.barcarón en 
e:,ta tendencia sóolo _coflocian, de la materia, lo que puede ve.rse 
en un desfile militar. · . 

Pareceria que tal educación está destinada a formar hombres 
serviles y belicosos al mi. mo tiempo. 

No sei: equcire mayor esfuerzo para compr.ender lo falso de 
tale:; afirmaciones, puesto que fácilmente se palpa que un hom­
bre de espíritu belicoso, (·S decir, batallador y por lo tanto enér­
lico y viril ante todo, no puede ser en modo alguno un hombre 
servil, ya que el servilisr o es la negación de esas virtudes ca­
racterísticas dei hombre de verdad. 

LI\· educadón militar consiste, simplesmente, en el desarrollo 
en la exaltació'n di ré, ai mayor grado posible, · de virtude~ inheren­
tes a la condicióu humana y cuya posesión, en grado destacado, 
expllcan el porqué ciertos hombres y ciertos pueblos triunfan y 
se imponen en la vida. 

Cuales son estas virtudes? E! valor, la firmeza de espíritu; 
e! ca:cáct~r, entendiendo por tal no el matonismo como se suei!!, 
a veces, áeer por aqui, y sí ~sa cualidad cuya posesión· permite 
al hombre mantenerse con firme energía en una decisión inteli­
gentemente tomada, el sentimiento de! deber y, por sobre todo, 
la abnegación ? sca la consagración total, absoluta al bien de la 
colectividad a que se pertence o sea, en otros términos, el amor 
a la l'atria. 

·rral es la educación militar que también se imparte en el 
Colegio Militar de Río; y en mi visita a él efecttiada así como en 
la realizada en la Escuela Militar, hallé la explicación, me · parece, 
dei pr,rque hand escolla<,lo ciertos hombres ptíblicos ·notables d~l 
Brasil. 

Es que éstos pasaron su adolescencia en esos Institutos y 
iormaron su espíritu en la severa consagración ai cumplimiento 
de! dcbe·r q~e en .ellos se inculca, ·ante todo. . · 

Por .no citar a otros, pués larga sería la lista, me basta con 
menCionar aquí ai eminent~ estadista Dr. Aranha, . que actualmente 
con tanta altura y eficacia dirige las relaciones exteriores del 
Brasil, quien en aquel Institutd pasó sus anos de adolescente y de' 
la primera juventud. 

Precisamente. como comprobación de mis afirmaciones en 
cuanto se refiere a la tendencia de la educación militar, bi-en 
orie-ntada, · desde luego, debo expresar para satisfacción de todos 
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los que me oyen, ya qve los supongo eminentemente amantes de la 
pa~, ,que es el supremo bien de los pueblos, y dei mútuo enten­
dimiento entre las naciones, en especial las de esta parte de Amé­
rica, , las declaraciones que en forma terminante y noblemente 
franca, sin asomo de retiscencia alguna, cual corresponde a un 
hombre recto de verdad, tuve . el honor de escuchar de labios 
dei Dr. Aranha, -en un almuerzo privado que nos ofreció a nues­
tro. Embajador en Río Dr. Juan Carlos Blanco y ai que tiene e! 
honor de hablar, y ai cual asistimos · solamente los mencionados 
y el brillante Sub-Jefe dei Estado Mayor Brasileiio, Sefior Co-

' ronel Orosimbo Martins Pereira, que tuve el placer de tener como 
acompafian~e durante mi estada en el Brasil. 

En esa ocasión el Dr. Aranha, como digo, fué claro y ter­
minante; a su modo de ver, en resúmen, no hay causa ninguna 
que puedaf separar a los pueblos de América, en especial a los de 
esta parte dei continente colombiano; no existen siquie1·a motivos 
de carácter económico que pudieran explicar . ni aún un enfria­
miento en las relaciones de unos con otros, y sí, por el contrario, 
están todos ellos estrechamente vincdlados por su pasado, por sus 
intereses 'dei presente y por sus grandes aspiraciones de paz y 
de Iibertad para un futuro cercano en que la humanidad pueda 
vi vir días mejores. 

Más aún h e de decir . Parecidas declaraciones tuve el gra­
tísimo placer de escuchar, no sólo en conversaciones privadas sino, 
aún en . los discursos que en numerosos actos celebrados en ho­
menaje ·· a nuestro país, pronunciaron ilustres Generales brasilefios, 
veteranos dei ejército ai cual consagraron largos aiíos de su exis­
tencia. 

Yo no soy nada más que un soldado· y por consiguiente estoy 
habituado a decir derechamento lo que pienso cuando se me in­
vita ·a hablar; no se si con estas refer endas que acabo de hacer 
inrrinjo alguná polvorienta regia prot ocolar, pero afronto deci­
didamenie la responsabilidad de estas declaraciones ya que para 
mí, hijo dei puebló como soy, constituye motivo de honda satis­
facción .poder dar la mayor publicidad posible a los nobles con" 
ceptQs de ·paz- y de confraternidad ame:t:icana, emitidos en mi 
presencia por uno de los eminentes hombres representativos dei 
BJ·asil · actual; que colaboran em primer término en el gobierno 
dei · mismo; .con_ceptos que, como acabo de expresarlo, comparten 
amp!iam.ente· los más altos y distinguidos-- Jefes de su Ejército. 
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Este antecedente encierra una elocuencia definitiva y anun­
cia, a mi juicio que, tal como. tuve ·el ho!10r de expresar en RÍo, · 
em mi discurso de despedida, en América se está formando una · 
humanidad nueva, basada en la justicia, el trabajo y la ciencia 
que constituirá la divina t rilogía dei porvenir. 

lmpresiones igualmente inmejorables en cuanto a su presen­
táción irreprochable y al órden e higiene perfectos da ·les instala- · 
ciones que ocupa, rccibieron los miembros de la Misión que tuv·e 
el .honor de presidir, en sus otras visitas realizadas al .cuartel dei 
primer Batallón de Cazadores, a la Fortaleza de San Juan, a la 
Escuela Navàl, magnifica10ente instalada, ai Batallón de Guar~ 
dias y al histórico Regimi •nto de Dragones de la Independencia, 
así como en todos los insti tutos, civiles y militares que puedo vi­
sitar durante · su ·breve estada en Rio y San Pablo. 

· Fué, asimismo, muy interesante la rápida visita efectuada a 
la Escuela de Educación F ísica. 

E! maquinismo, según es sabido, paraielamente a las venta­
jas que proporciona para una producción más rápida, económica 
y abundante, ha aparejado, según se sabe, grandes males ser e! 
pauperismo sufrido por masas importantes de proletarios desalo­
Jados de su labor por la máquina, dando, así, nacimiento a las 
doctrinas de carácter socialista y. comunista - y, por consiguiente, 
a la r eacción derechista - que actualmÉmte se o_pon<en a la teoría 
demotrática-liberal referente a la organización dei Estado. 

Pero el maquinismo, a mi modo de ver, ha traído otra con­
secuencia o amenaza con prodúcirla, y es la que se deriva de la 
falta de suficiente ejercicio físico por parte de! hombre, ya que 
la maquina le ofrece facilidades de todo órden y le ahorra el es-

. fuerzo físico que en épocas todavía recientes, debia desarrollar en 
muchas actividades . . 

No hay otro medio para evitar el debilitamiento de la raza 
que la práctica de ·ra educación físiea, cientificamente impartida. 

Para lograr resultados efidentes' al respecto, se requiere la 
dirección ne elementos técnicos suficientemente capacitados pués, 
tal como es sabido, un ejercicio físico inadecuado resulta contra­
produ c<ente y pu e de ser mortal para el indivíduo que lo realiza. 

Ef Problema se agudiza para estos países pob~ados; según ya 
r ecordé, por corrientes inmigratorias de los más diversos oríge­
nes; y sobre todo es muy serio para el Brasil, por las circunstan­
cías ·especiales que determinan su anorme extensión territorial. 
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Con gran satisfacción pude darme cuenta en nuestra visita 
a la Escuela de Educación Física de Río, que los dirigentes de 
aquel gran país, con visión de estadistas de alto vuelo, se han 
preocupado de echar las bases para la solución de este problema 
fundamental, las que consisten en constituir, por medio de una 
educaCión física adecuada, una raza fisicamente robusta, como 
condición indispensable para una existencia digna, en la vida pri­
vada, en la nacional y en la internacional . 

La Escuela de Educación Física de Río, está montada en 
condiciones inmejorables, y la enseiíanza que en ella se imparte, 
se basa en los princípios técnicos que rigen en la ma teria . 

Pudimos ver, entre otros muchos elementos de trabajo inte­
resantísimos, las instalaciones dei Servicio psico-físico, las de 
rayos X, ' Ias de radiocardografía, las de cinematógrafo, en las 
que, e~ nuestra presencia, se pasó un film sobre .anatomia mus­
cular que encierra toda una ensefianza objetiva, una ensefianza 
científica fácilmente asimilable. 

Como dato muy sugerente que revela la seriedad con que se 
ha encarado la solución dei problema de la educación física, debo 
anotar que observamos, asimismo, en la larga fila de alumnos 
que en nuestra presencia efeétuó los más variados ejercicios, una 
sección que se destacaba de las demás por la particularidad dei 
uniforme que vestían sus integrantes, los que alcanzaban a unos 
30 o más hombr.e~ jóvenes. 

Pregunté quienes eran, y se me informó que se trataba de 
médicos recientemente recibidos, los que en la Escuela de Edu­
cación Física adquirirían la especialización necesaria pa:ra esta acti­
vidad. 

Anoto aqui, un progreso de carácter fundamental en mate-
. ria de educación física ·ya que nesta Escuela se forman los pro­

fesores que luego son distribuídos por todo el terriforio dei Brasil 
donde dedican sus actividades también cn los institutos de ense­
fianza de carácter civil. 

Creo justo . destacar ,as1m1smo, el gran éxito obtenido por 
el Seiior Coronel V úzquez Ledesma, destacado integrande de nu­
estra Misión, en l<t conferencia que pronunció en el Instituto His­
tórico y Geográfico de Río, la que fué presidida por el Cardenal 
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Lemos, honor, este, inusitado, tributado a n.uestro país, pués este 
prelado es <! onsiderado una de las primeras figuras dei Brasil. · 

Me parece que he abusado en demasía de la buena voluntad 
de las personas que ~e hacen el honor de escucharme. Por tal 
razón voy a terminar en breve . Per o no lo haré . sin antes hacer 
resaltar nuestra visita, a la Escuela URUGUAY de Río, donde tuve 
el placer de entregar el mensaje que los nifios de la Escuela BRA- · 
SIL de Montevideo .enviaban a sus amiguitos brasileii.os. por inter­
medio de los alunmos de a quella Escuela. 

Con tal motivo se efectuó una fiesta gr~ndemente emotiva, 
durante la cual, entre otr >s números, nos fué dado presenciar el 
siguiente: 

En el pavimento de un gran patio y sobre una superfície de ' 
unos 15 · metros de larg{) por 10 de ancho, sa hallaba dibujado el 
mapa de nuestro país, dividido en sus 19 departament'"os, y sobre 
cada uno de ellos había, de pié, un niiio, el que en un momento 
dado, explicaba las características · topográficas, producción, etc., 
de esa región de nuestro país. Así, . el pequeno situado sobre el de­
partamento de Colonia,· explicó la producción de esta zona· de 
nuestro país, el de Artigas lo mismo, y así los demás. 

Fué esta una grata sorpresa que nos evidenció como se en­
seiia allí a conocer nuestra República y por conseguiente a amar la . 

Claro está, ·que no pudimos hacer una visita detenida a "cada 
una de las clases, pero pude comprobar con cuanta habilidad se 
aprovechau lo que, según se sabe eri pedagogia se denomina cen­
tros de interés, y observé en los niiios, esa desenvoltura,· esa ví­
vacidad en la mirada, ese contento interior que se · refleja en el 
semblante y en la act~tud, que según nuestro José Pedro Varela, 
nuestro gran reformador de ·Ia Enseiiimza Primaria, es caracte­
rístico de los alurrinos sometidos a un sistema educativo racional, 
que se dirige, sobre todo, a la inteligencia y a los sentimientos 
dei niiio y la instruyéndolo y educándolo, por medio de sugeren­
cias sucesivas. No pudimos menos de felicitar efusivamente a la 
Srta. Directora por la obra grandemente bienhechora que realiza 
y a la que manifestamos nuestro profundo agradecimiento por la 
forma inteligentemente noble como enseiia a amar a nuestro 
país. 

Observamiones parecidas, en cuanto se refiere a su orien­
tación pedagógica, que sería por demás extenso detallar aquí, 
hicimos en nuestra: visita a la Escuela Normal de San Pablo. 
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Y bien, me preguntarán V ds. Cual es en síntesis, su impre­
sión sobre lo que ha visto' en su visita a Río y a San Pablo ? 

Es esta, Seiíores: pu'eblo eminentemente pa~ífico, amante de 
nuestro país y entregado de lleno ai trabajo dignificador. y fuente 
de sana tiqueza. 

Pueblo regido por estadistas que cultivan el alto ideal de la 
confraternidad americana - ai que tambiém rinden culto los di­
rigentes de sus fuerzas armadas ' - en especial entre la~ naciones 
de esta parte dei continente colombiano. · 

Gran Nación, en suma, que tiene todavía serios problemas a 
resolver, pero que marcha actualmente, dicidida y enêrgia, hacia 
un porvenir magnífico' de paz y bienestar para todos sus habitan­
tE:s, lo que le permitirá reafirmar su condición, conjuntamente 
con sus hermanas del continente ·colombiano, de sostén y defen­
sora de la Ãmérica, la grand América dei porvenir, donde espero 
vivirá una humanidad feliz, libre y excenta de las tremendas in­
justicias y de las terribles preocupaciones que sufren los pueblos 
dei presente. 

H e dicho. 
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Assuntos historicos · - Datas· 

Cap. NELSON SAMPAIO 
Do Colegio Militar 

Hoje ainda, em m:neria de exposição didática do ensino · da 
História, tem Jogar a velha tése sobre o vaior e a opo'l""tunidade das ­
datas. Ha os que condenam irremediavelmente o trabalho da me­
moria em rete-las, como uma reação, aliás exagerada, á anacroni­
Cfl corrente que não compreendia a exposição de ·um · aconteci­
mento historico sem ·ant,.ceder-lhe e suceder~lhe uma série ·de nu-­
meros, que só os mais privilegiados conseguiriam reter; ha os que, 
em bôa ra7.ão, usam, na exposição dos acontecimentos, un'i certo 
numero de datas, necessarias e indispensaveis á compreensão · do 
assunto est.udado, sem o que ocorrerá, irremediavelmente, UÍtiâ · 

profunda confusão, perdendo a narrativa todos os pontos de refe;..· 
rencia no tempo, em prejuízo para a sua inteligibilidade. 

A sucessão dos fatos tem uma concatenação logica, e sãó as 
suas relações causais que, criteriosamente estudadas . , dão á his­
toria o seu carater cientifico. Para situa-los devidamente sob o 
ponto de vista cronologico, procurando determinar-lhes a devida· In­
tegridade, autenticidade e veracidade, importa necessariamente no 
corr.ente emp:rego das datas mais importantes, para uma melhor 
compreensão por parte dos estudiosos e da propria il!-teligencia do 
assunto. 

_ Até mesmo para os que continuam a ver na historia apenas 
uma arte nar.rativa, cousa que não mais" se admite e já não é 
mais materia de discussão, datas ha que se tornam indispensaveis 
reter, como marcos balisadores a quem se aventura na intrincadà' 
senda do passado huma~õ. 

Si, na opinião de muitos, "o passado não deve interessar o 
homem sinão na medida que possa servir á melhoria do presente", 
é obvio que o estudo deste passado deva ser perfeitamente arti­
-culado no tempo, coordena<j.os os antecedentes e conse'quentes dos 
acontecimentos analisados, afim dé que possa a história, como uma 
sociologia indireta, destacar os conceitos, os ensinamentos, a mora­
lidade necessaria á melhoria da hora que passa. 

Por vezes tem-se a impressão de que o valor da data é mí­
nimo, perde a significação quando, mergulhando-se no passado, fo-
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ge-nos a noção propriamente do tempo, quando tentamos aprender 
o sentido da vida tão longinquamente afàstada de nós. 

Identificando-nos com a existencia vivida tão remotamente, 
procurando pela imaginação sentir "a côr local", viver os fatos 
coevos na sua possiv.el realidade historica, sentimo-nos contempo­
raneos de" alguns e incompreensiVleis inteiramente se nos apresen­
tam outros. Muito mais proximos de nós se nos afiguram, por' iden­
ticos modos de pensar e agir, um Pericles, um Demostenes, um 
Cícero, do que um rei barbaro hirsuto, violento e brutal, quando 
na realidade já mais afastados de nós no tempo estão aqueles, pe­
la contagem de mais algumas centenas de anos ... 

Algums datas historicas apresentam-se-nos com um tal relevo, 
com um significado tão insolito, que impossível se torna esquecei-as, 
oinda que sejamos diletante apenas no assunto, e que não folhe­
emos as paginas do passado humano sinão como um passatempo 
DmáVlel ou deliberado derivativo. 

Ora é uma esplendida demonstração . de solidariedade huma­
na, um S. Francisco de Assis se fazendo pobrezinho por amor dos 
pobres; ora um rasgo heroico de patriotismo, um Leonidas se sa­
crificando em holocausto a ter.ra cuja lei vedava-lhe abandonar ao 
inimigo o campo da luta; ora é a peste negra, completando a 
obra devastadora da guerra, deixando vasios campos e cidades. Fi­
ca a memoria ferida pelo brilho da narrativa impressionante e den­
tro de nós plantados alguns marcos, que logo serão pontos de re­
ferência nas incursões fortuitas, fugazes, forçadas ou deliberadas 
que fizermos no passado. 

Metendo a mão na memoria, como que!Yl tira ao ácaso alguns 
objetos displicentemente esquecidos em Jogar incerto, eil-a que 
vem empunhando algumas datas que avultam pela singularidade 
e importancia dos acontecimentos que relembram e perpetuam. 

"O Cal vario é o ponto culminante da histori:a ". A _pregação 
do Evangelho, da Bôa Nova, opera a mais profunda revolução · so­
cial que já viu a face da "terra. Ao mu ndo aflito e desesperan­
çado, ceptico e enervado pelo mais profu ndo "spleen" que a so­
ciedade humana já conheceu, era afinal revelado o Deo Ignoto, 
aquele que estava acima da utopia dos filosofas. Já o escravo 
não será mais a propriedade que se move e sim um irmão lavado 
pelo mesmo sangue redentor, adotado pelo mesmo pai comum. Ao 
principio universal da escravidão é oposto a inviolabilidade da vi­
da humana. O horror ao trabalho, o mito; do estado, o ideal da 
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. felicidade resumida no panem et circem, verdadeira instituição 
atribuída ao tribunnto dos prazeres publicos, Tdhuni voluptatem; 
o anfite_atro e o circo, verd~deiros domicílios do cidadão romano, vão 
ser suhstituidos por um ideal mais alto, e o homem conhece o seu 
destino sobrenatural e e1 erno. Jesus Cristo nasce no ano 7 49 
da era de Roma no governo de Augusto, quando a unidáde terri­
torial do imperio preparara a sementeira que fará medrar a uni­
dade da fé ! 

E quantas outras datas singulares da histeria que é · impossível 
esquecer . . . 5.000 anos antes da data suprema do mundo, pela 
cronologia longa, 3.300 pela cronologia curta, é fundado o mais an­
tigo e vetusto reino histo rico no vale fecundo do Nilo. Após aci­
dentada existencia em 5 ~5 A. C. recebe · o golpe de mise1·icordia 
perdendo ·até a hora presente a sua autonomia nacional Que des­
tino singular o do Egito ! 

Entre 2100 e 2050 aparece na: planície caldaica o primeiro 
codigo escrito, data que celebra a vocação do patriarca Abraão, 
pai dos crentes, e em quem serão abençoadas todas as nações. 

Entre 1491-1451 A . .C. Moysés formula a lei mosaica, baseada 
no Decalogo, recebido no Monte Horeb, base sagrada onde des­
cançará etername;nte a civilização cristã. 

Entre 1000 e 980 A.C. Salomão levanta no Monte Maria h o 
Templo do Etarno, que ia atestar a missão espiritual do povo 
desventurado, que foi o predicador do Deua unic0 e espiritual, 
num mundo que deificou o que de mais despre~ivel havia na criação, 
e para quem " tudo .era Deus menos o proprio Deu11.". 

Em 776 A. C. quando os Eleos arrancam aos Pisa tidas o dis­
trito sagrado de Olimpia, começa a c~ntagem da cronologia grega 
com a primeira olimpíada_ e que só cederá o passo á cronologia 
cristã. 

Em 753 A . C. planta Romulo os fundamentos da urha quadra­
ta entre as sete colinas, nucleo primitiyo da Cidade Eterna. Em 
450 os :Oecemviros dão na Lei das Dose Taboas uma forma escrita 
ao direito, fundamento da herança primordial que Roma deixará 
ao mundo. 

Em 594, Solon, eupatrida, guerreiro e poeta, eleito arcorete 
reconcilia os partidos que dilaceravam Atenas, reforma sabiamente 
as suas leis, e planta as bases .da democracia. Na primavera de 
399 A . C. morre Socrates, síntese admiravel da filosofia e da 
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moral pagãs, o sacrificado sob a incrive·l alegação de corromper a 
mocidade ! 

Em 323 é a vez de Alexandre, o Macedonico, que sol)hara o 
lindo sonho embalado por Aristoteles, de unificar e helenizar o 
mundo. 

Em 202 A. C. Aníbal é batido em Zama e pura sempre é 
afastado o perigo ' da hegemonia fenícia com a sua torpe morali­
dade, com o seu tragico exclusivismo. 

Em 117 depois de Cristo, no tempo de Adriano é coordenado 
n'um texto unico a esparsa legislação rómana, no Edito Perpetu.o: 
Funda-se a administração publica com o caracter de hierarquia e 
de continuidade, modelo .aplicado no mundo que vai surgir das cin­
zas do velho imperio romano. Em 395 D. C. desmembra-se o 
imperio e cabe a Teodosio confirmar o 'que Deocleciano prenunciara 
com a Tetrarquia, afundando-se o axiomo politico c!a eternidade 

do imperio, re5umo do credo do patriotismo romann e pagão. 

Basta. Não ultrapassemos ·os limites do mundo antigo. No­
vas datas ·em numero sempre crescente, vão se multiplicar na his­
toria do homem ,atestando a sua· evoluçãQ, o seu progresso, por ve-
zes a sua selvageria. 

A' medida que o mundo marcha as relações sociais, economicas, 
politicas se complicam e mais laboriosas é a tarefa do historiador 
em resaltar as causas e os efeitos dos grandes acontecimentos. Ao 
estudioso que se inicia nesta ciencia e nesta arte que encanta a in·· 
teligencia, cumpre se ampara:.; nas grandes datas historicas, para 
não correr o perigo .de se perder num dedalo mais intrincado do 
que o labirinto, a quem faltasse o fio providencial de Ariademe. 
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O Mundo em face .da Guerra de·1939 
'/ ' Panamá 5360001 84000 I 6,4 I 
I Pal'&pay 932000 I 458000 I' 210 I 
I Paizes Baixos 70000000 I 2088960 , 254,4 I 

Perú 6147000 I 1249000 I 4,9 I 
Polonia 34221000 1 388000 . 88,2 I 
Portugal • 7301000 1 92456 I 79,0 I 
Rumania 19646000 i 295000 I 66,6 i 
S. Domingos 1480000 i 50000 I 29,6 I 

I S. Salvad~n· 1665000 i 34000 ! 49,0 ! 
I Sião 14465000 ! 518000 I 27,9 

I Suecia 6285000 i 449000 , 14,0 
• Suissa 4183000 I 41000 I 102,0 I 

I Turquia 16158000 i 76~000 .I 72,9 I 
U. R. S. S. 168000000 : 21176000 I 7,9 I 

I União S. Afr. 9797000 ! 1222000 I s.o I 

I 
Uruguay 2093000 1 187000 11,2 j 
Venezuela ")J428000 I 1:112000 I 3,8 , 

I 
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8000 I 
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~ I Yugoslavia 15400000 L 247542 1 62,2 / 3058 1 1590 
1 6ooo I 
l 134ooo I 

1150 i 
3429 1' 
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Fonte: Anuario Militar da Sociedade das Nações - 19~8. 

Ob••r•açõe•: 

1 · -- Os dados referentes á Austria, Tchecoslovaquia e AI bania não estão computados neste 
2 - As aviações militares e autorroinas não estão incluídas. 
3 - · Não estão computadas a população e a superf\cie ()as colonies .. • a"'"i 21 Mo:" - ::: ..., ' ::s 
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quadro. 

' ' 

muh&res ae balDou 
milhões de pesos. 
milhões de florins 
milhões de soles · 
milhões de zloty 
milhões de escudos 
milhões de lei · 
milhões de pesos 
milhões de colons 
milhões de baht 
milhões de kroner 
milhões de francos 
milhões de libras 
milhões de rublos 
milhões de libras 
milhões de pesos 
milhões de bolivares, 
milhões de dinares 
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·sEcçAo DE LEIS E DECRETOS 
Decre to-Lei n. 1.351 

de 16 d e .Junho de· 1939 

Cria colônias militares de fronteir as · 

O Presidente da Republica, usando da atribuição que lhe con­
fere o art. 180 da Const ituição Federal, decreta: 

Art. 1." - · São cri:,das colônias militat;es de fronteiras, em lo­
cais escolhidos pelo Conselho de Segurança Nacional, dentro da 
faixa de lnO quilômetros a que se refere o art. 165 da Constituição 
f.'éderal, e subordinadas diretamente ao Ministério da Guerra. 

ParagTaf o unico. Visam el~s: 
a) nacionalizar as fronteiras do país, particularmente aque­

las não assinaladas por obstáculos naturais; 
b) criar nucleos de população nacional nos trechos das fron- . 

teiras situadas defronte das zonas ou localidades prósperas do paiz 
vizinho, bem como nos daquelas onde haja vias ou facilidades de 
comunicação (rios navegáveis, estradas ou campos) qu::: dêem fran-
co aéesso ao território brasileiro; _ 

c) promover o desenvolvimento da população nacional nas. 
zona~ OU localidades das fronteiras onde haja exploracão· de·minRS, 
iridusfria pastoril ou agri'cola em mãos de estrangeiros do paiz ii­
tr.itrôfe·. 

A'rt. 2." - A escolha dos locais para as colônia~ far-se-á me­
cliante prévio estudo das respectivas regiões. 

Par. 1." - Serão preferidos os locais que, além de ~erem .re­
ccnlu:cidamcnte salubres c capazes de atender aos ohjetivos apon­

. tados :lO parágrafo Unico do artigo anterior, possuam OS seguintes 
requisitos : 

a) altitude conveniente e t erras. adaptáveis á poli cultura e 
á pecuáría;. 

b) situação á margem ou nas proximidades de estradas- de 
rodagem em trúfego ou em construção, ou de vias fluviais nave­
gáveis. 

c) existên<:ia de matas no locaL ou nas proximic!ales, e de 
{l v,_u.as e orr.-ntes, perenes e potáveis, que abasteçam os ocupantes 
das colônias e sirvam aos trabalhos agrícolas e industriais. 
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-----------------------------------------------
P~. 2.• -- A área escolhida será dividida em zona urbana e 

zona rural. 

Par. 3." - Cada colônia organizar-se-á de modo que tenha: 
I - Um chef!! militar. · 
11 -- Um contingente militar, constituído por tropa federal e 

encarregado da vigilância da fronteira e policiamento da colônia. 
III - Serviço de colonização, encarregado do controle e dis­

tribuição das terras, do abastecimento de água e dos esgotos. 
IV - Serviço sanitário, compreendendo: 1) hospital, inclusive 

as secçôes de maternidade, de doenças endêmicas e de profilaxia 
das moléstias venéreas;· 2) farmacia. 

Y - · Usina para fornecimento de luz e força. 
VI - Serviço provedor, compreendendo: 1) armazem de gê­

neros ·almenticios: 2) armazem de ferragens e materiais decons­
trução; 3) armaz.zns de fazendas e confecções. 

VII -- Uma ou mais escolas primárias. 
VIII -- lt;scolas para ensino de agricultura, pecuária e mine-

ração. 

IX - Oficinas para trabalho do fen·o e da mad~ira. 
X - Correio e t_elégrafo. 
XI - Campo de poueo para aviões e local para pouso de hidro­

-aviões. 

Art. 4.0 
- Ao chefe militar da colônia, que será sempre um 

oficial superior do Exército, incumbe a direçio geral de todos os 
serviços da respectiva colônia, ficando-lhe subordinados, para todos 

efeitos, inclusive para o da ação disciplinar , todos os. militares; 
onários civis e pessoa} extranumerario, em serviço na colônia 

quar que seja o Mínistério .a que pertençam. 

Par. 1." -- Somente por intérmédio do mesmo rhefe serão os 
encaminhados ás autoridades compet ntes .f!' dessas á eo-

militar e civil nec ssário MS serviços 
colônia, constará do regulamen que se re-

COLONOS E REGIME COLONIAL 

Art. 5.'" - Poderão ser aceitos, como colonQs, a juizo do chef« 
da colônia: 
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a) reservistas do Exército, da Armada, dos Corpos de Po-
licia e de Bombeiros; 

b) tt·abalhadores nacionais'; 
c) flagelados; 
d) índios; 
e) 10 ~ é de estrangeiros possuidores de oficio, calculados 

sobre o efetivo total da população brasileira da colônia&. 
Art. 6. • ·- Todos os colonos ficarão sujeitos ao regime da · 

colónia. 
Parágrafo unico - Nenhum colono poderá ausentar-se dela 

· ~em prévia !!Omunicação ao chefe militar. 
Art. 7.• - E' proibida, sem permissão d~ chefe militar, a per­

manência na colônia, de pessoas que lhe sejam estranhas. 
Art. s.• -Toda pessoa estranha á colônias e que tiver permis­

siio para nela demorar, ficará sujeita á autoridade do chefe militar 
e ao regime da colônia. 

L O TE S 

Art. 9. • -'- A área de cada colônia será dividida em lotes, e 
estes serão classificados em urbanos e rurais. 

Art. 1 O - Os lotes urbanos, que são os da sede da colônia, 
se destinam a formar a povoação, não podendo a árE'a de cada um 
deles exceder de 5.000 metros quadrados, salvo o cal!o de que seja 
concedido )Sara fins especiais. 

Art. 11 - Destinam-se os lotes rurais á lavoure. e criação 
r.ão excedendo de 25 hectares a área de cada um deles. 

Paragrafo unico - Em cada lote rural será cnnstruid-;. uma 
casa em boas condições higiênicas para a residência do colono e 
tambcm de sua familia, se ele a tiver. 

Art. 12 - Os lotes são concedidos gratuitamentl.' aos colonos. 
Par. 1.• - Na concessão de lotes compreendidos dentro dos 

primeiros trinta quilômetros' contados da linha da fronteira, obser 
· var-se-á o disposto no art. 4.• do Decreto-Lei n.• 1.164, de 18 de 
março do con-ente ano. . 

Par. 2.• - Observar-se-á, tambem, na distribuição de lotes 
de que trata a presente lei, a preferência a que se refere o art. 
10 do mesmo Decreto-Lei n. 1.164. 

_;Par. a.e - Em hipótese alguma poderá haver concessão de 
mais de dois lotes á: mesma pessoa. 
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Par. 4.• -- Depois de um ano de cultivo do lote, ou de sua 

aplicação ao destino para o qual foi concedido, receberá o colono 
tlm titulo de posse, passado pelo chefe militar da colônia. 

Par. 5.• -- Depois de três anos daquele cultivo ou aplicação,• 
receberá o colono o título de propriedade, passado pela mesma 1\U· 

toridade. 
Art. 13 --- O lote conJ~titue bem de familia, por força desta 

lei, independentemente da escritura publica, transcrição e publica­
ção a que se refere o artigo 73 do Código Civil. 

· Parágrafo unico - E' isento de penhora ou de qualquer for­
ma de execução por dividas; e, sem o consentimento do chefe mi­
litar tla colônia, é inalienavel, ainda que o colono haja obtido o 
titulo de propriedade. 

·Art. 14· - No caso de falecimento do colono, o lote passará. 
soi> . o mésmo regime, á posse ou propriedade de ~ua mulher e f-i 
lhos, (1U de seus filhos, se for vi.uvo, ou de sua mulher, se não tiver 
deixailo prole. , 

Parágrafo unico - O colono :::olte1ro, ou viuvo !>em filhos, ·PO­
derá, mediante declaração escrit.a á direção da colônia, transfe­
l:ir por sua morte o lote a qualquer pessoa, ficando, porém, essa 
transferênda sujeita ás -duas condições seguintes: as!<entimento do 
chefé militar da colônia e sujeição do novo conces:;:iDnário ao re­
gime legal de ocupação c utilização do lote. 

A1·t. 15 - O colono· que, por espaço de três anos, deixar de 
cultivar o lote ou de lhe dar o devido destino, perde-lo-á, sem di­
reito · a qualquer indenização, salvo se já tiver obtido o titulo de 
propriedad~, caso em que será indenizado das benfeitorias feitas. 

·· Art lG - Os lotes que forem desocupados por expulsão de 
colonos turbulentos ou de má conduta, ou cujos concessionários se 
tenham retirado voluntariamente da colônia, ou hajam perdido o 
direito de posse ou propriedade, ou tenham f alecido sem deixar mu­
lher ou filhos, ou cuja transferência por morte não haja alcançado 
o ·assentimenta do chefe militar, reverterão á mas"n dos bens da 
colônia, afnn de serem distribuídos entre novos ou o.ntigos nos, 
nos termos desta lei. 

Art. 17 - Ao colono que for expulso ou se reti ... ar voluntaria­
r>iente · da colônia assiste o direito de vend r as sua benfeitorias 
ao .colono que o substituir na pos:>e ou propriedade o lote. 

Pàragrafo unico - A administração da colônia hão fará a 
con-.:~ssão do lote ao colono substituto, sem que este se obrigue a 
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comprar as referi<.las benfeitoriàs por preço que previamente será 
ajustado entre o dono elas e a mesma administração, ou arbitra­
do por peritos na form~ do artigo seguinte. 

Art. 18 - Para se proceder á avaliaçfio das inden~zações por 
henfeitorias feitas nos lotes, serão nomeados peritos, um por par­
te da administração da colônia e outro por parte do colono; no caso 
de · desacordo, será nom eado um terceiro, que será tirado á sorte 
dentre dois novos nome. apresentados por uma .e outr a parte, sen­
do que este ultimo dever concordar com um ou outro dos primeiros. 

Parágrafo unico - · Só terá lugar a avaliação judicial, se não 
houver acordo na avaliação procedida, preliminarmente, por via 
administrativa. 

Art. 19 - E' permitido o estabelecimento de casas comerciais 
nas colônias. 

Parágrafo unico - Gozarão elas de isenção de impostos du­
rante os cinco primeiros anos, a parth) da data da instalação da co­
lônia em que forem estabelecidas, ficando, porém, sujeitas a ta­
belamento de preços das merc<tdorias, os quais não poderão exce­
der á dos artigos iguais vendidos nos armazens do serviço prove­
dor. 

VANTAGENS AOS FUNCIONA'RIOS MiLITARES E CIVIS 

Art. 20 - Os militares e os funcionários civis que fizerem 
parte de uma eolônia·, terão, além das vantagens inh.,rE;ntes a seus 
postos, graduação ou funções, mais as seguintes: 

a) gratificação de 20 '/c sobre o11 seus vencimentos; 
h) contagem de tempo dobrado, para o efeito rle reforma ou 

aposentadoria, no período em que servirem na colônia; 
c) concessão de um lote de terras. 
Par. 1." - Esta ultima vantagem .somente será concedida ás 

praças· de pret e aos funcionários civis cujos vencimentos não ul­
trapa5sem de 1 :000$000 por mês. 

Par. 2." - · As vantagens a que se referem as letras a e b serão 
concedidas ao militar ou funcionário civil que estiver no efetivo 
exercício da função ou cargo, e serão contadas do' dia da chegada á 
colônia ao da partida, deixando, porém, de ser computadas nos 
períodos de afastamento por licença ou mesmo serviço fóra da co­
lônia, salvo nos casos de férias, licença-prêmio, ou quando o afas-
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tamento por motivo de serviço não exceder de trinta dias em cada 
ano civil. 

Par. 3.• -As praças de pret do contingente da colônia só te­
rão direito ao titulo de propriedade do lote, depois de alcançarem 
paixa do se'l·viço e continuarem a cultivar o lote ou dar-lhe o devi-
do destino. " 

FORMAÇõES DE TRABALHADORES 

Art. 21 - Serão criadas, nas colônias militares, Formações 
de Trabalhadores. 

·Par. 1.• - Tet'ão elas os seguintes objetivos:· 
a) desenvolver as condições fisicas dos trabalhadores; 

. b) familiariza-los praticamente com os serviços coloniais, 
adaptando-os ás atividades que escolherem ou lhes forem destinadas; 

c) orientar e selecionar, para serviços especiais da colônia, 
os que mostrarem acentuada vocação para essas espécies de ati­
vidade. 

Pat·. 2.0 
-- Nas Formações serão incorporados, de preferência, 

os colonos que precisarem ser submetidos a regime profissional 
e disciplinar. · 

Par. 3." -- As Formações serão empregadas nos trabalhos pu­
blicos das colônias e nos estabelecimentos agrícolas que a adminis­
tração colonial julgar conveniente organizar. 

DISPOSIÇõES GERAIS 

Art. 22 - Se as terras ou parte delas forem, por qualquer 
titulo, de propriedade do Estado, a União entrará ·em acordl) com 
o respeétivo Governo, no sentido de lhe ser cedida a área precisa 
para a fundação da colônia. 

Parágrafo unico - Se forem de propriedade particular, a 
União adquiri--las-á por compra e, caso não saja isso possivel, por 
desapropriação. 

Art. 23 .- O Governo expedirá os regulamentc.s necessários 
. á execução desta lei. 

, Parágrafo unico - Enquanto não f ore:rp. eles expedidos, in­
cumbirá ao Estado Maior do Exército baixar as instruções qu e en­
tender indispensáveis aquela execução. 
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Art. 24 - Quaisquer duvidas relativas á interpretação desta 
lei ou dos regulamentos a expedir, bem como os casos omissos,. serão 
resolvidos pelo ministro da Guerra, devendo tais resoluções ser 
aprovadas pelo Presidente da Rep.ublica. 

Art. 25 - Constará do orçamento do Ministério ela Guerra o 
crédito necessário ás desp sas provenientes deste deéreto-lei. 

Art. 26 - . Esta lei entrará em vigor na data de su~· publicação. 
Art. 27 - Revogam-s as disposições em contrário. 
Rio de ·Janeiro, 16 çle junho de 1939, 118." da Inàependencia 

e 51.'' da Republica. 

GETULIO VARGAS 

Eurico G . Dutr a 

A influencia 

na marcha dos soldados 
Nem sempre é "moloide" o militar que 
na marcha não revela o mesmo ga rbo e 
cadencia dos seus camaradas. Os "pés 
planos" determinam rapido cansaço, do­
res nas pernas e pés e. dada a defor­
mação da estructura ossea e o relaxa­
mento muscular, não permittem aos por­
tadores dessa anormalidade os movi­
mentos indispensaveis a um passo nor­
mal, elegante e commodo. Os supportes 
"Foot Eazer" Dr. Scholl normalizam o 
andar, eliminam as dores e dão perfeita 
commodidade aos pés. 

GRATIS O Pedigrapho Dr. Scholt 
revela o estado de seus pés. 
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DEMONSTRATIVO DO MOVIMENTO DE "CAIXA" 
EM AGOSTO DE 1939 

SALDO:- Saldo para o mez de. JULHO pp.• 

RECEITA: 
REVISTA: 

Recebido assinaturas 3:728$600 
Recebido de publicidade 

rnez de JULHO pp.O 4:375$000 · 8:103$600 
BIBLIOTE'CA : 

Recebimento conforme Balancete 
BANCO BOAVISTA: 

3:694$800 

4:644$500 

Recebido cheques . ns. 170.5091510 
170.5111513 e 514 1:814$000 13:612$400 

DESPEZA: 
REVISTA: 

Paga_mentos éonforme documentos • 4 :598$800 
DESPESAS GERAES: 
· Pàgamentos conforme documentos 2 :584$700 
COMP. NAC . MAQUINAS 

COMERCIAES: 
Pago s! · duplicata n." 3675-13-9 364$000 

BIBLIOTE'CA: 
Pago cl Balancete 

Creditado consignatarios 

BANCO BOAVISTA : 

1:887$800 
863$400 

Pago para n i crédito em CICorrente 
BALANÇO : 

2 :751$200 

5:089$500 

18:256$900 

Saldo para o mez de SETEMBRO 2:868$700 18 :256$900 

SALDO para SETEMBRO 

Arnaldo Gonçalves Pires 

Contador 

18 :25.6$9:00 

2:868$700 

Maj Armando Baptista Gonçalves 

Diretor Gerente 
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Decreto-Lei n. 1.545 

de 25~de Agosto de 1939 

Dispõe sobre a adaptação ao meio nacional dos bra.sileiros descen­

dentes de estrangeiros. 

O Presidente da Republica, usando da atribuição que lhe con­
fere o: artigo 180 da Constituição, decreta: . 

Art. 1.• - · Todos os orgãos publiéos, federais, estaduais e 
municipaies,e as entidades paraestatais são · obrigados, na esfera 
dt! sua competência e no~ termos desta lei, a concorrer para a per­
feita adaptação, ad meio' nacional, dos .brasileiros descendentes de 
estrangeiros. Essa adaptação far-se-á pelo ensino e pelo uso da 
língua nacional, pelo cultivo da historia do Brasil, pela incorporação 
em associações de carater patriótico e POI! todos os meios que pos­
sam contribuir para a f ormação de uma conciência co~um. 

Art. 2.• - Ao Conselho de Segurança Nacional' incumbe: . 

a) sugerir as medidas legislativas e administrativas que jul­
gar necessárias á realização dos propósitos definidos desta lei; 

h) dar parecer sobre as leis que com esse fim houverem de 
ser decretadas. 

Art. 3." - · Incumbe ao Ministério da Justiça e Negócios Inte­
rioTes : 

a) velar pel~f. execução desta e lei e das correlatas, e coord.e­
nar, nesse sentido, a ação dos demais Ministérios; 

b) submeter ao Presidente da Republica, QUvido . o Conselho 
de Segurança Nacional, os projetos de lei que se tornarem neces­
sários. 

Art. 4.0 -- Incumbe ao Ministério da Educação e Saude : 

a) pr emover, nas regiões onde preponderarem descendentes 
de estrangeiros, ení. proporção adequada; a criação de escolas que 
serão confiadas a professores capazes de servir os fins desta lei; 

b) subvencionar as escolas primárias de nucleos coloniais, 
criadas por sua iniciativa nos Estados ou Municípios; favorecer as 
escolas primárias e secundárias fundadas por brasileiros; 

· c) orientar o preparo e o recrutamento de professores pina 
as escolas primarias dos nucleos coloniais; 
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d) estimular a criação de organizações patrioticas que se 
destinem á educação física, instituam bibliotecas de obras de inte­
resse nacional e promovam comemorações cívicas e viagens para re­
giões do paiz; 

e) exercer vigilância sobre o ensino da lingua e da história 
e geografia do Brasil; 

f) distribuir folhetos com noticias e informações sobre o 
Brasil, setJ passado, sua vida presente e suas aspirações. 

Art. 5.• _:__Incumbe ao .Ministério do Trabalho, Industria e Co-
mqrcio: · ' 

a) fiscalizar, no meio trabalhista, a execução desta lei e 
das correlatas; 

b) exigir que, nos nucleos coloniais, seja observada a percen­
tagem legal de brasileiros em quaisquer estabelecimentos agrícolas, 
industriais, comrciais e de crédito; 

' c) reunir, nas comemorações cívicas, os homens do trabalho, 
das fábricas, do comércio e dos campos . 

. Art. f..• --Incumbe ao Ministério das Relações Exteriores, por 
meio dos seus agentes diplomáticos e consulares nos países que 
mantêm em nosso território nucleos coloniais, informar o Conselho 
d~.Segurança Naciona~ das medidas nos mesmos tomadas com rela­
r:ão á emigração para o Brasil. 

Art. 7.• - Além das atribuições que lhe competem por lei, 
o Mjnistério da Guerra cooperará com os outros Ministérios e ·os 
governos estaduais na prática das medidas que lhes incumbem. 

Parágrafo unico ~ Para efeitos dessa cooperação, cabe ao Es­
tado Maior· do Exército: 

a) coordenar e dirigh~ as atividades do Ministério da Guerra 
capazes de concorrer para a realização do;; fina desta lei; 

b) centi·alizar informações sobre o assunto; 

c) organizar os planos de ação para as autoridades militares 
e atualizá-los de acordo com as alterações que se verificarem; 

d) elaborar instruções para regular, neste particular, o exer­
cício das atribuições dos comandantes de Região e dos inspetores 
gerais dos grupos de Regiões; 

e) entender-se, em nome do Ministro da· Guerra, com os de­
mais Ministros de Estado sobre assuntos referentes á execução des­
ta lei e das c.orrelatas; 
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f) . proceder á incorporação, nas fileiras do Exército, oo maior 
numero possível de filhos de estrangeiros, preferentemente em cor­
pos de tropa aquartelados fóra da região em que habitem; 

g) prestar ao Ministro rla Guerra e ao Conselho de Seguran­
ça Nacional, periodicamentt>, e sempre que se fizer necessário, as 

. informaçõs conct>rnentes á materia. 
Art. 8. • - Incumbe ao Conselho de Imigração e Colonização, 

diretamente ou pelos orgãoa que coordena: 
a) evitar a aglomera~o de i,migrantes da mesma origem num 

só Estado ou numa só região; 
· b) vedar a aquisição, por empresas t>strangeiras ' ou seus 

agentes, de gnndes áreas de terra, ou de áreas pequenas desde que, 
de direito. ou de fato, importem a formação de latifundio; 

. c) defender da absorção por estrangeiros as propriedades 
brasileiras 11ituadas nas zonas coloniais; 

d) fiscalizar as zonas de colonização estrangeira, efetuando, 
si 11ecessário, inspeções secretas; exercer vigilância sobre os agen­
tes estrangeiros em visita ás· zonas de colonização; 

e) propôr ~ substituição dos funcionários ou autoridades, fe­
derais, estaduais ou municipais, que se mostrem negligentes na ado­
ção e execução das medidas necessarias á realização dos fins desta 
lei. 

Art. 9.0 ...:.... Incumbe aos Interventores Federais: 
a) assegurar o funcionamento das escolas existentes a éargo 

dos governos dos Estados ou aos Municipios1 e a sua reorganização 
quando não preencham os requisitos desta lei; 

b) re'meter trimestralmente ao Conselho de Segurança Na­
cional uma estatística de entrada e localização de imigrantes; 

c) amparar, na esfera de suas atribuições e recursos,, as or­
ganizações nacionais das zonas de colonização; 

d) promover, de acordo com as autoridades militares, 11ole: 
nidades civicas e manifestações patrioticas nessas zonas; 

e) escolher, com especial cuidado, os funcionarios adminis­
trativos, policiais e fiscais que deverão servir nas mt>smas zonas; 

f) auxiliar as autoridades federais no desempenho das atri­
buições que lhes sio conferidas. 

Art. 10 -- E' obrigatoria a organização das escolas de instru­
ção pré-mili~r nos estabelecimentos de ensino secundário. 

Art. 11 -- Nenhuma escola poderá ser dirigida por estrangeiro 
salvo os casos expressamente permitidos em lei e excetuadas as 
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congregações religiosas especializadas que mantém institutos em 
todos os países, sem relação alguma com qualquer nacionalidade. 

Art. 12 -·- Nos estabelecimentos de ensino localizados nas re­
giões mais sujeitas á desnacionalização, li- educação física, na fórma 
obrigatória prescrita, poderá ser ministrada por oficiais ou sargen­
tos designados pelos Comandantes de Região. 

Art. 1_3 - Salvo licença especial do Presidente da Republica, 
que atenderá ao interesse nacional ou a motivo de grave dano de 
saude, nenhum brasileiro menor de dezoito anos poderá viajar para 
o estrangeiro desacompanhado de seus pais ou responsáveis, ou 
permanecer no estrangeiro desde que os pais ou responsaveis voltem 
ao paiz. As autoridades policiais e consulares cumpre velar pela 
observância deste dispositivo. 

Art. 14 - Em toda:;; as ocasiões ou reuniões, de carater par­
ticular ou publico, deverão as autoridades federais, estaduais e mu­
nicipais sempre que lhes fôr possível e sem ofensa de qualquer 
direito e garantia individual usar de todos os meios adequados á 
difusão do sentimento nacional. 

Parágrafo unico - Aos- professores e instrutores de qualquer 
e_spécie, bem como a todos os que se consagrem á tarefa de 

1
cuidar 

da infancia e juventude, cumpre esforçarem-s·e por difundir o sen­
timento de nacionalidade e o amor da patria. 

Art. 15 - E' proibido o uso de línguas estrangeiras nas re- . 
partições publicas, . no recinto das casernas e durante o serviço 
militar. 

Parágrafo unico - Não se compreendem na proibição do pre­
sente artigo a correspqndência e as publicações destinadas· ao es­
trangeiro, bem como as relações com as comissões estrangeiras em 
serviço oficial no paiz. 

Art. 16 - Sem prejuízo do ,exercicio p ublico e livre do culto, 
as prédicas religiosas deverão ser feitas na lingua nacional. 

Art. 17 - O Governo da União auxillará os Estados para a 
organização de pequenas bibliotécas de livros nacionais nos centros 
de aglomeração de estrangeiros. 

Art. 18 - O Govel'no Federal ou os Governos Estaduais loca­
lizarão famílias .brasileiras nas zonas do terr itório nacional em que· 
houver aglomeração de descendentes de est rangeiros. 

Art. 19 -- O Presidente da Republica poderá, por sugestão 
do Conselho de Segurança Nacional ou dos Ministro de Estado, no­
mear inspeto1;es para fiscalizar a execúção desta: lei. 
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Par. 1.0 
- Os inspetores serão nomeados em comi.ssão por de­

creto referendado pelo Ministro da Justiça e Negócios Interiores, 
e com os vencimentos constantes da tabela. anexa. 

Par. 2." -- Além dos vencimentos fixados, poderão os inspeto­
res receber uma diária f ixada pelo Presidente" da Republica. 

Art. 20 - Ficam abertos os créditos necessários á execução 
desta lei. 

Art. 21 -Esta lei entrará em vigor na data de .sua publicação. 

Rio de Janeir·o, 25 de Agosto de 1939, 118.0 da Independên­
cia 11 50." da Republica. 

(aa) GE'l'tJLIO VARGAS 
Francisco Campos 
A. de Souza Costa' 
Eurico G. Dutra 
Henrique A. Guilhem_ 
João de Mendonça Filho 
Oswaldo Aranha 
Fernando Costa 
Gustavo Capanema 
Waldemar Falcão 

(Transcrito do D. O. n." 200, de 28 de Agosto de 1939). 
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BIBLIOTÉCA DA << A DEFESA NACIONAL )) 
I .. IVROS Á ~ENDA 

R . E . C . I. - 1." parte . . . . . . . . . . 
R . T. A . P. - 1." parte . . 
R. T . A . P . - 2. • parte . . . . . . . . 
R . S. C . n .• 19 . . . . . . . . . . . . . . 
Signal!zaç~o. a braços e ótica - Mafor Lima 

F1gueuedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Telemetria - Cap. Joaquim Gomes da Silva .. 
Vencimentos Militares . . . . . . . . . . . . . . 
Problema Tático - Ten.-Cel. Ar.aripe 
Manual do Sapador Mineiro -- Maj . B. Galhardo 
Anuario Militar do Brasil 1937 . . . . . . . . 
Limites do Brasil- Major Lima Figueirêdo .. 
Tres questões de gramatica - P!tulo M. Barreto 
Almanaque do M. Guerra 1938 . . . . . . . . 
Coletanea de leis e decretos de 1544 a 1938 

- Major Bello Lisbôa, Igrejas Lopes 
Lei do Ensino Militar e Lei de Oorganização 

do Exército . . . . . . . . . . . . . . 

LIVROS FRANCESES: 

Un Regimen de seconde ligne dans une ba­
taille defensive en 1918 - · P. Janet 

Essai sur le renseignement á la guerre 
Coronel Bernis . . . . . . . . . . ; . . . . . 

Etude sur la Cavalerie - H. Salmon . . . . 
Procédés de combate - Lieut Colonel Stirn 
Verdun dans la Tourmente - Gal. Passaga 
Strategie des Tranports - Gal. Ragueneau .. 
Manuel de l'Officier de Réserve de Cavai. 
Les Moyens de l' A.éronatique de corps d'armée. 
Essaf sur l'instruction Militaire - Brallioa .. 
L' Etude par l'Infante.rie de.la Progression sous 

I e F eu de l' Artillerie - A. Laffargue .. 
Vauban .. · ... . . .. . .... .. .... . 
Pour être un ehef savoir: Instruire, Coin-

mander, Entrainer - A. Mermet . . . . 
L'Officier de Renseig. Reg. Camp. - A. Mermet 
Inst. Prov. sur l'org. du terrain - l.e partie 
Aide memoire du mitrailleur . : . . . . . . 
Method!l pratique de Tjr indirect des ínit. 1 • 

Tirs speciaux des Mitrailleuses Paillé . . 
La culture pratique des forces morales 
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Precis de Tir et Arnrement de l'Infanterie 
Les leçons de l'Instructeur - Laffargue 
Les leçons du Fantasin - Laffargue . . · 
Tactique Generale Altmayer .. 
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Decreto-Lei n. 1.561 
de 2 de Setembro de 1939 

Aprova as regras de neútralidade no caso de guerra entre potên· 
eias estrangeiras, não a~ericanas. 

O Presidente da R publica, no uso das atribuições que lhe 
confere a Constituição: 

Considerando a conveniência de estabelecer régras gerais que 
devem ser observadas no território nacional .para resguaT·dar a neu­
tralidade do Brasil no caso de guerra entre potências estrangeiras 
não americanas; 

Decreta: 
Artigo unico - Picam aprovadas e devem ser cumpridas ri­

gorosamente, sempre que o Governo Federal decretar a sua apli­
. cação, as régras constantes da· circulai' .que a este acompanha, ex­

pedida pelo Ministério das Relações Exteriores. 
Rio de Janeiro, 2 de setembro de 1939, 118.• da Independên­

cia e 51.• da Republica. 

GETULIO VARGAS 
Oswaldo Aranha 
Franciwco Campos 
A. de Souaa Costa 
Eurico G. Dutra 
Henrique A. Guilhem 
João de Mendonça Lima 
Fernando. Coata 
Guatavo Capanema 
Waldemar Falcão 

CIRCULAR 

Relras Gerai• de neutralidade 

Art. 1.• -- O Govêrno do Brasil abster-se-á de qualquer ato 
que, dire ou indiretamente, facilite, auxilie ou hos~ilize a ação 
tios belige antes. Não permitirá taníbem que os nacionais ou es-
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trangeiros residentes no paiz, pratiquem ato algum que possa ser 
considerado incompatível com os deveres de neutralidade do Brasil. 

Parágrafo único - Entre os auxílios proibidos não se inclue 
a assi~tência sanitaria, dada a qualquer dos beligerantes e cons­
tante do concurso efetivo de pessoal, ou pessoal e material, das 
formações sanitárias brasileiras. Mas, seja a assistênda prestada, 
ou simplesmente autorizada, pelo Govêrno brasileiro. este num e 
noutro caso, dela se dará sempre conhecimento a todos os belige­
rantes. 

Art. 2. 0 -.No território do Brasil, compreendendo as água~> 
interiores e as territoriais, com seus respectivos fur.dos fluviais , 
lacustre e marinho, e o espaço aéreo correspondente, niio será to­
lerado ato algum dó~ beligerantes que possa ser tido como ofen­
sivo da neutralidade brasileira. 

Art~ il. 0 
- Não constitue infração da neutralidade a simples 

passagem por águas territorias brasileiras de navios de guerra e 
prêsas dos J;leligerantes. 

Art. 4. 0 
- E' vedada a formaÇão, em território brasileiro, de 

corpos de combatentes para servirem a qualquer dos beligerantes, 
e bem assim a instalação -de escritórios, agencias ou oficios de alis­
tamento dos próprios nacionais dos beligerantes, quer de brasi­
leiros ou de naturais de outros países. E' vedada também a ar­
recadação de donativos ou remessa de fundos para as nações beli­
gerantes, excepto para o serviço da Cruz Vermelha. 

Art. 5.0 
- Aos agentes dos Govêrnos da União e dos Estados 

é proibido exportar, para ser entregue aos beligerantes, t oda a espe­
cie de material de guerra, bem como favorecer, de modo direto ou 
indireto, qualquer remessa do referido mat erial. 

Art. 6. 0 
- Não é pe1'mitida a exportação de artigos bélicos, 

dos portos do Brasil para os de qualquer das potências beligerantes. 

Art. 7. 0 
- O Govêrno do Brasil não consente se equipem 

ou armem corsários em águas de sua jurisdição, e usará dos meios 
ao seu alcance para impedir o equipamento ou armamento de todo 
navio que êle tenha motivos para crêr destinado a cruzar, ou a 
tomar parte em. operações de guerra, contra qualquer dos belige­
rantes. A mesma vigillância empregará para obstar tambem a 
que, de águas brasileiras, parta, com aquele objetivos, algum na­
vio que, nas referidas águas, tenha sido, no t odo ou em parte, ada­
ptado aos uso da guerra. 
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Art. 8." - E' absolutamente interdito aos beligerantes fazerem 
do litoral e das águas territoriais brasileiras base de operações 
navais contra os adversários. E' igualmente vedado aos belige­
rantes receber nos portos do Brasil gêneros vindos diretamente para 
êles em navios de qualquer nacionalidade. 

Art. 9." - E' interdito aos beligerantes instalar ou manter 
em territorio brasileiro,_ compreendidas as águas -territorias, esta­
ções radiotelegráficas. ou qualquer aparelho que venha a servir 
de meio de comunicaçã o com forças beligerantes, terrestres, mari­
timas ou aét·eas. Outrossim, os navios mercantes das nações be­
ligerantes, desde que ntrarem e enquanto permanecerem em águas 
brasileiras, estarão proibidos de fazer uso de ~eus aparelhos dlc ra­
diotelegrafia para se dirigirem ás estações do litoral, salvo em caso 
de perigo t~u quando houver necessidade de piloto. 

Art. 10 - · Sómente com estrita observância das condições es­
tabelecidas nus presentes regras, navios de guerra beligerantes 
poderão ser admitidos nos portos, baías, ancoradouros e águas ter­
ritoriais · do Brasil. 

A permanência rle cada um não excederá de 'Ú horas, ex-
cepto se: · 

a) dentro desse prazo, não tendo sido possível efetuar os con­
certos indispensáveis, para que novamente se exponham ao mar, 
corrererem risco de se perder; 

b) igual risco houver em razão de mau tempo, a juizo da 
autoridade naval brasileira; 

c} e~tiverem ameaçados por. inimigo. cruzando nas 
dades do lugar de refúgio; 

d) ocorrer algum dos casos indicados nos. três parágrafo~ 
guintes, nos quais, ficará ao arbitrió do Gov.êrn~ determinar o 
pd de demora. 

Par. 1." - Quando, por motivo de força maior, o 
meuto de viveres ou de combustivel, permitido pelas 
brasileiras, não tiver terminado dentro em 24 horas, êste prazo 
derá ser prorrogado pelo tempo estritamente necessário para 
se ultime. 

Par. 2." - Quando navios de guerra beligerantes dos 
sál·ios se acharem simultaneamente em porto, baía ou 
r:> brasileiros, deverá mediar o. espaço de 24 horas, r>elo menos, 
tre · a partida de u deles e a do navio inimigo. A ordem 
partidas gerá regul a pela das chegadas, salvo se o navio que 
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meiro tiver chegado, se achar nalgum dos casos em que é permitido 
prolongar a permanência. 

Par. 3." - Nenhum. navio de guerra beligerante poderá dei­
xar o pôrto, a baía ou o ancadoraudo brasileiros, em que · estivem, 
senão 24 horas, pelo menos, após a partida do navio mercante que 
arvóre pavilhão inimigo. Se fôr navio· de vela o que ~air e a va­
por o que ficar, não poderá êste partir senão três dias depois. 

Art. 11 - Não passará de três o nm:nero máximo de navios 
·de guerra de }111la potência beligerante, ou de várias potências 
beligerantes aliadas, que poderão estacionar ao mesmo tempo, nal­
gum pôrto, baía ou a·ncoradouro brasileiros. 

Art. 12 - Aos navios-hospita'is e aos vasos de guerra exclusi­
vamente empregados em missão científica, religiosa ou filantrópica 
não se aplicam as disposições dos precedentes artigos 9 e 10. 

Art. 13 - A nenhum submarino armado em guerra, perten­
,:ente a qualqqer dos beligerantes, permitir-se-á quer o acesso aos 
portos, baías ou ancoradouros, quer a permanência no mar territo­
rial brasileiro. A proibição, todavia, não é extensiva aos subma­
rinos que, em consequência do estado do mar, _ou por motivo de 
avarias, forem forçados a penetrar em aguas brasileh·as. Em tal 
emergência. deverão eles indicar, ,Por meio de um sinal internacio­
nal, a causa de sua presença nas referidas aguas, as quais terão 
de deixar logo que cesse o' motivo que a justifica. Enquanto per­
maneeerem em agnas brasileiras os submarinos nayegariio (L super­
fície e conservarão o respectivo pavilhão constantemente içado. 

Art. H - Se notificado a sair, pela autoridade local compe­
tente, algum r>.avio de guerra beligerante conservar··se no pôrto, 

aia ou an-::oradouro brasileiros em que já não lhe é mais permiti­
o permanecer, o Govêrno Federal tomará as medidas que julgar 
onvcnientes para tornar o navio incapaz de . e fazer ao mar, en­

quanto dura1· a guerra. Não atendendo o comanaante, o Gover­
o J:i'ederal ordenará ás autoridades brasileiras o emprêgo da fôrça 
ara que sua determinação seja cumprida e a neutralidade do paiz 

Jão fique cvmprometido. 

Art. 15 - · Quando um navio de guerra beliger:m~e tiver que 
er ret.ido no Brasi'l, os oficiais e a guarnição serão i~ua~mente re­
ido~, embura, a juizo das autoridades brasileiras, pos»am ser alo­
ados noutra embarcação ou ém terra, sujeitos á11 medidas restritivas 
'le forem necessárias. Em q)lalquer caso, perman~ererào a bordo 
o navio retido os homens necessários á conservação dos mesmos. 
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Os oficiais poderão ficar em liberdade, desde que tomem e assinem 
c compromisso, sob.. palavra de honra, de não saírem do lugar que 
em território nacional lhe~. for designado, sam autorização do Mi. 
nistro da Marinha do Brasil. 

Art. 16 - As pr<·sa~ .• feitas pelos beligerantes, poderão ser 
trazidas aos portos, ba as e ancoradouros -brasileiros !!'omente por 
causa dEJ inavegabilidad , mau estado do mar, falta de combustível 
ou de provisões, e ·pa ra desca:r:regar m arcadorias destinadas ao 
Brasil. Deverão partir dentro em 24 . horas, ou logo flUe haja ces­
sado o motivo da sua er t rada. Se tal não se der, as autoridades bra­
sileiras, após aviso, usa~ão dos meios ao seu alcance a-fim-de serem 
relaxadas as_ presas, ~om os respectivos oficiais e tripulação e in­
ternada a guarhição posta a bordo ·pelo captor. Excepcionalmente 

· :;erão permitidas presas trazidas para ficarem, sob s~questro, á es­
pera do tribunal de pt·esas competentes. Em qualquer hipótel:'e 
o Governo brasileiro se reserva o direito de reclamaT o desembar­
que de mercadoria destina·da ao Brasil. 

Art. 17 - Nenhum tribunal de prêsas poderá ser constituidb 
por qualqu~r beligerante em território brasileiro, ou· em navio que 
esteja em ilguas territoriais brasileiras, e nos seus portos, baía!'; e 
ancoradouros não será permitida a venda de prêsas. 

Art. 18 -- Os navios beligerantes admitidos em pôrtos, baías, 
ancoradouros brasileiros, permanec.erão, nos pontos que lhes fo­
rem designados pelas autoridades locais, em perfeita tranquilidade 
!' completa paz com todos os demais navios que alí estiv~rerrf, ain­
da que sejam os de guerra, ou armados em guerra, de outra potên­
cia belig·erante. 

Art. 19 - Nos portos, baías óu ancoradouros brasileiros, os 
navios de guerra beligerantes não poderão aumentar, por for.na 
alguma a fôrça bélica, renovar as provisões militares ou armamen­
to, completar a guarnição, sendo-lhes, apenas, permitido reparar aR 
avarias na medida indispensável á segurança da navegação. A~ 

autoridades navais brasileiras verificarão a natureza dos concertos 
necessários, que deverão ser feitos com a maior celeridade possível. 

Art. 20 - Os navios de guerra beligerantes só !JOderão abas­
tecer-se, nos portos, baías e ancoradouros brasileiros, do que fôr 
necessário para completar a respectiva provisão normal de viveres, 
em tempo de paz. e a quantidade de combustível su"ficiente para 
que possam alcançar o porto mais próximo do seu paiz. 
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Arf. 21 -- Os navios de guerra beligerantes que tomarem 
combustível em portos, baias ou ancoradouros brasilt:>iros não po­
derão renovar a provisão, nos mesmos ou em qualquer outros por­
tos, baías e ancoradouros, senão três meses depois da anterior. 

Art. 22 - Os navios de guerra beligerantes que, perseguidos 
pelo inimigo, e para evitar ataque iminente, se refugia"tem em por­

. tos, baías e ancoradouros brasileiros, serão retidqs e desarmados on­
de Cl Govêrno brasileiro determinar. 

Art. 23 - Todo ato de hostilidade, inclusive a captura e o 
exercícios do direito de visita, praticado por navio ou aeronave 
beligerante, em águas territoriais brasileiras ou no espaço aéreo 
correspondente, constitue violação da neutralidade brasileira e ofen­
de a soberania da nação. O Govêrno Federal pedirá ao Govêrno 
beligerante, a que pertencer o navio ou a aeronave, além da satis­
fação pela ofensa recebida, as providênc~as tendentes á anulação dos 
efeitos do abuso praticado ou á reparação do dano causado. · 

Art. 24 - O navio beligerante que houver violl\do a neutra­
liodade' brasileira ficará impedido, durante a guerra, dE> penetrar em 
pôrto, baía ou ancoradouro brasileiros. A aeronave beligerante nas 
mesmas condições não terá autorização para voar sôbre território 
brasileiro. 

Art. 25 -No tocante á aplicação das presentes regras, os na· 
vios mercantes armados, dos beligerantes, serão equ!parados aos 
'"lavios.de guerra, se o seu armamento não se destinar a· fins pura­
mente defensivos. Entre outras provas, sujeitas á verificação das 
autoridades navais brasileiras, de que o armamento não terá fins 
ofensivos, devP.m concorrer as seguintes : 

·- o navio não terá tubo lança-torpedos; 
·- o calibre dos canhões não será superior a c;eis polegadas; 
- as armas e mun.iÍ;ões de guerra serão em pe.quena quanti-

dade, a tripulação a normal e a carga consistirá, em artigos impr'Ó· 
prios para a guerra. 

Art. 26 - E' proibido aos beligerantes estabelec<>r depósitos de 
combustível em território, ou a bordo de navios estacionados em 
:\~uas territorias brasileiras. 

Art. 27 .-- As aeronaves militares dos beligerantes não terão 
autorização para voar sôbre território brasileiro. As que pene· , 
trarem em zona sob a jurisdição brasileira serão, depois de conve­
niente intimação, obrigadas a pousar, em·, t erra ou no mar. Os apa­
relhos serão retidos e desarmados; as tripulaçiies serão internadas. 
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unico. - As aeronaves militares transportadas a 
de navios de guerra serão ~onsideradas C~?mo fazendo par­

dêles, mas não deverão levantar vôo em quanto o navio se en- · 
• t'o:ntJrar em aguas territoriais brasileiras. 

Art. 28 - As aeronave não militares, dos beligerantes. só po­
derão voar sôbre o território 1e águas brasileiras, mediante prévia 
permissão das autoridades competentes . 

.Art. 29 -- O Govêrno Federal não permitirá: 
a) a partida, do terri tório ou águas brasileiras, de aeronave 

convenientemente aparelhada e que se tenha motiVI)!!! de acreditar 
!lestinada a exercer atos d hostilidade contra qualquer dos beli­
gerantes; 

b) a, partida de aeronave de cuja tripulação fa~a parte qual­
quer membro de fôrça combatente de algum dos beligerantes. 

Art. 30 - Nos casos omissos, serão observados os princípios 
de neutralidade geralmente reconhecidos pelo direito internacional. 
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